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Senado Federal

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

Ata da 13ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 11ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e da 10ª Reunião da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, Extraordinárias, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em conjunto no dia 17 de abril de 2007, às 10 horas e 30 minutos, no Plenário nº 06, da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II. 

Às dez horas e cinqüenta e dois minutos do dia dezessete de abril do ano de dois mil e sete, no Plenário nº 06 da Ala Nilo Coelho, Anexo II, sob a Presidência do Senador LEOMAR QUINTANILHA, reúnem-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Marconi Perillo, Presidente da Comissão de Infra-Estrutura, Serys Selhessarenko, Delcídio Amaral, Ideli Salvati, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Fernando Collor, Expedito Júnior, Valter Pereira, Eliseu Resende, João Durval, Flávio Arns, Marco Maciel, Mozarildo Cavalcanti, Gilvam Borges, Mão Santa, Flexa Ribeiro, João Ribeiro,  Marcelo Crivella, Antônio Carlos Valadares, Garibaldi Alves Filho, Renato Casagrande, José Agripino e Marisa Serrano, Aloizio Mercadante e Paulo Duque. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura das atas das reuniões anteriores que são dadas como lidas e aprovadas. Em seguida, a Presidência comunica que a presente reunião destina-se a realização de audiência pública com a presença dos Senhores Adriano Duarte Filho, Coordenador-Geral de Tecnologia Setoriais do Ministério de Ciência e Tecnologia; representando o Dr. Luiz Antônio Rodrigues Elias; Jerson Kelman, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; Ivonice Campos, Diretora Executiva da Associação Brasileira de Energia Eólica – ABEE, representando o Dr. Adão Linhares Muniz e Manoel Polycarpo de Castro Neto, Coordenador-Geral do Escritório Sede da Agência  Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, representando o Dr. Haroldo Borges Rodrigues Lima, a fim de discorrer sobre Fontes Alternativas de Energia, em atendimento aos Requerimentos nºs 09 e 11, de 2007–CRE, nº 08, de 2007–CMA, e nºs 18 e 24, de 2007-CI, todos de autoria do Senador Inácio Arruda. A Presidência comunica a ausência justificada do Senhor Márcio Pereira Zimmermann. Após, o Senhor Presidente convida os expositores para tomarem assento à Mesa dos trabalhos, concedendo, inicialmente, a palavra ao Senhor Adriano Duarte Filho para suas considerações iniciais, e em seguida, aos demais expositores na seguinte ordem: Jerson Kelman, Ivonice Campos e Manoel Polycarpo de Castro Neto. Fazem uso da palavra de acordo com a lista de inscrição, os Senadores Inácio Arruda, Ideli Salvatti, Valter Pereira, Delcídio Amaral, Mão Santa, Antônio Carlos Valadares, Marcelo Crivella e Garibaldi Alves Filho. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e cinqüenta e quatro minutos, lavrando os Secretários, Dulcídia Calháo, Maria Lúcia Ferreira de Mello e José Francisco B. Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelos Senhores Presidentes e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o Registro da Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura

Senador Heráclito Fortes

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Senador Leomar Quintanilha

Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE – CMA

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI


11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, EM CONJUNTO COM A 10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E A 13ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA. 

REALIZADA NO DIA 17 DE ABRIL DE 2007, ÀS 10 HORAS E 53 MINUTOS. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Havendo número regimental, declaro aberta a 10ª Reunião conjunta da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle com a 11ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e a 13ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Esta Audiência Pública tem como objetivo discutir tema relacionado a fontes alternativas de energia, em atendimento aos Requerimentos nº 08/2007, desta Comissão, 09 e 11/2007, da Comissão de Relações Exteriores, e 18/2007, da Comissão de Infra-Estrutura, todos de autoria do Senador Inácio Arruda. Foram elencados como convidados Dr. Márcio Pereira Zimmerman, Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia, que, em razão de outros compromissos não pôde comparecer e enviou-nos um expediente justificando a sua ausência, está acompanhando o Sr. Ministro de Minas e Energia em uma reunião, na III Reunião da Comissão Binacional de Trabalho do Grande Gasoduto do Sul, e é o chefe da delegação brasileira, então não poderia estar nesta manhã conosco; Dr. Adriano Duarte Filho, Coordenador-Geral de Tecnologias Setoriais do Ministério da Ciência e Tecnologia, a quem convidamos para compor a Mesa; Dr. Jerson Kelman, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica, ANEEL, a quem convidamos também para compor conosco a Mesa; Dra. Ivonice Campos, Diretora Executiva da Associação Brasileira de Energia Eólica, ABEE, convidamos a Dra. Ivonice para compor a Mesa conosco; Dr. Manoel Policarpo de Castro Neto, Coordenador-Geral do escritório da sede da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, ANP, em Brasília, a quem convidamos também para compor conosco a Mesa. Estou seguro que o momento é o mais oportuno para estarmos discutindo e, nesta oportunidade, ouvindo as autoridades que têm vivenciado essas questões sobre a oferta de energias alternativas no âmbito desta Comissão, o momento é o mais oportuno. E nós iniciaríamos, nós vamos estabelecer um critério, nós temos quatro convidados, nós estabeleceríamos o critério de conceder até 20 minutos para cada um dos palestrantes, para fazerem as suas observações, as suas colocações preliminares, e então partiríamos para a segunda parte, aonde teríamos a participação dos eminentes Srs. Senadores. Nós começaríamos ouvindo o Dr. Adriano Duarte Filho, Coordenador-Geral de Tecnologias Setoriais do Ministério da Ciência e Tecnologia. Dr. Adriano, tem V. Sª a palavra. 

SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Bom dia. Eu gostaria de cumprimentar o Senador Leomar Quintanilha, e estender esse cumprimento a todas as autoridades presentes. Eu trouxe uma pequena apresentação, para tentar esclarecer as ações que o MCT vem tomando na área de energias renováveis. A nossa ação na realidade é propiciar o suporte tecnológico, o desenvolvimento tecnológico e de ciência que permitam o desenvolvimento das tecnologias desenvolvidas no Brasil. 

Pode passar o primeiro slide, por favor. Se a gente estiver analisando os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento realizados no mundo, a gente nota que, no caso do Brasil, a gente tem praticamente meio a meio entre empresas e Governo. Nos outros Países mais avançados, esse percentual não permanece, não se confirma, havendo uma participação expressiva das empresas no desenvolvimento de pesquisa e tecnologia. 

Ao longo dos anos, um outro problema que a gente tem é que o investimento em Pesquisa e Desenvolvimento no Brasil, a gente está vendo aqui desde 70 até agora, ele mostrou uma instabilidade muito grande, eu acho que o que a gente pode tirar daqui é uma instabilidade grande, com aumentos eu diminuições, o que causa problema na estabilidade dos grupos de pesquisas a que você atinja algum resultado, você não consegue fazer um desenvolvimento em um ano. Porque são normalmente cinco, dez anos para se conseguir alguma coisa. A gente tem um expressivo crescimento aqui ultimamente, mas, apesar de numericamente o valor estar bom, é importante, ou está havendo crescimento, mas ainda está na faixa aí de 0,9% do PIB. Quer dizer, o PIB está crescendo. A nossa meta seria conseguir, com o País em desenvolvimento, 1%, e aumentar isso para frente. 

Em todo caso, o que a gente tem de disponibilidade, de nosso poder de Ciência e Tecnologia é na faixa de 80 mil Pesquisadores, sendo uma faixa de 50 mil Doutores. A gente publica artigos e a gente tem um desenvolvimento expressivo na área. Chama atenção esse dado aqui, que nas empresas a gente tem pouca atividade de pesquisa. Na parte de Pesquisadores, tem um pouco mais. O pessoal de engenharia é que se dedica a essa área. Mas o pessoal de alto nível, qualificado para fazer realmente avanço tecnológico tem pouca gente nas empresas. 

A produção científica, vamos dizer, do Brasil, se você olhar aqui, a gente vem aumentando ano a ano a quantidade de Doutores formados. Nós temos na faixa de 10 mil Doutores por ano e, conseqüentemente, os artigos publicados em revistas internacionais, que têm revisão por pares, ou seja, de boa qualidade, ele vem crescendo também da forma, de uma forma expressiva, a gente está a 1,6% dos artigos publicados brasileiros. 

No entanto, o quadro não é tão interessante assim. Se a gente olhar quem se dedica à atividade de Pesquisa e Desenvolvimento, se a gente olhar o Brasil, universidade ela... Da atividade em Pesquisa e Desenvolvimento, as universidades têm um maior, vamos dizer, esforço. Enquanto que as empresas - o vermelhinho aqui - têm 20% basicamente do pessoal que está se dedicando a essa área. Se você olhar os outros Países, acontece exatamente o contrário. As empresas executam grande parte do esforço de pesquisa e o Governo complementa isso. Principalmente com pesquisa básica, que dá suporte às outras. 

Como conseqüência, não podia ser outra, a gente tem poucas patentes, isso aqui é uma amostra dos escritórios de patentes americanos, poucas patentes na realidade registradas lá, enquanto que os outros Países possuem muito mais. A gente desenvolve pouca atividade em empresa. Então um dos desafios que a gente tem em Ciência e Tecnologia no Brasil, apesar de fazer ciência de crescente e boa qualidade, é como transferir isso, ou como fazer esse conhecimento migrar para a produção. 

Os instrumentos que o Governo tem, que dispõe, são incentivos fiscais, subvenção econômica, subvenção é um mecanismo novo criado basicamente há dois anos atrás por uma lei da inovação que permite apoio de dinheiro público em empresa privada para fazer Pesquisa e Desenvolvimento. Antes disso, isso era basicamente proibido. Então existe um mecanismo muito novo que permite, que reconsidera, reconhece que é necessário incentivar a Pesquisa e Desenvolvimento dentro das empresas, mesmo as privadas. Financiamentos com ou sem retorno, equalização, taxas de juros interessantes aí, mais baixas do que no mercado, para fazer Ciência e Tecnologia, capital de risco, a formação de Recursos Humanos capacitados para P&D, vocês viram o esforço está sendo feito, e projetos cooperativos, que a gente incentiva muito em cooperação entre universidade e empresa. 

A Lei de Inovação, que eu citei agora pouco, ela muda esse panorama criando mecanismos novos, permitindo, por exemplo, que as empresas possam partilhar da infra-estrutura das universidades para fazer a sua pesquisa. Isso, aprovado em lei. E alianças estratégicas entre empresas e instituições de C&T. Isso era proibido antes. 

A subvenção econômica, como eu já comentei, que implica alocação de recursos públicos, são projetos de parceria, a empresa entra com a sua parte, o Governo entra com a sua parte, permitindo na realidade o desenvolvimento tecnológico. Como eu disse, isso é muito novo. E um outro mecanismo interessante aqui, e essa lei tem esse nome, Lei do Bem, que é a Lei 11.196, de 2005, muito recente também, ela... As empresas que quiserem contratar Pesquisadores, Doutores - lembram? o número era muito pequeno - o Governo, através de projetos em edital, paga parte do salário desses Pesquisadores, incentivando assim que as empresas tenham Pesquisadores no seu quadro de pessoal. Então a gente está remunerando uma parte expressiva dos salários dos Pesquisadores. Então esses mecanismos são muito novos, são de um ano, dois anos atrás e a gente está começando a aplicá-los. 

E para a subvenção econômica, quer dizer, esse específico recurso para pesquisa em empresas com ou sem universidade junto, porque a empresa pode querer fazer a pesquisa sozinha, ela tem basicamente esses valores aqui destinados para esse período, sendo que para apoiar a contratação de Pesquisadores da empresa tem 60 milhões, e isso aqui tudo por chamada pública, 300 milhões para projetos de pesquisa. As prioridades desse primeiro edital, que foi julgado ainda em dezembro do ano passado, quer dizer, é muito recente, foram essas aqui: semicondutores, fármacos, condensamento tecnológico, nanotecnologia, biotecnologia, energias alternativas e biomassa é que foram as prioridades para esse primeiro edital. Um outro edital deve ser lançado no meio do ano, em continuidade. Basicamente, a demanda que apareceu nesse edital, quer dizer, as empresas que propuseram projetos, basicamente terão dívidas essas áreas aí. Tem alguma coisa de energias alternativas, não tão pequena; interessante que semicondutores e software foi uma demanda expressiva de apoio à pesquisa, na realidade, empresas de software são pequenas, então trabalham muito bem nessa área; e algumas outras áreas aqui. 

Bom, energias renováveis, agora voltando, depois desse panorama basicamente de onde a gente está, o Ministério da Ciência e Tecnologia ele tem várias ações encarando as energias renováveis como um todo. E pensando em energias, a gente tem as renováveis, solar, eólica, hidrogênio, biomassa... Outras aqui ainda, geotérmica, energia de marés e tal; as não renováveis, nuclear, petróleo e gás natural, e isso se mistura com recursos minerais aqui nessa área de renováveis. E a gente atua na realidade em termos de basicamente fomento, incentivo ao desenvolvimento desse conhecimento e tecnologia e ciência basicamente nessa área. E Recursos Humanos também. 

Mapeando basicamente onde a gente tem, a gente tem energia hídrica, que é talvez a renovável que mais se usa no Brasil, tem a convencional, que são as grandes hidroelétricas, e tem a pequena central hidroelétrica, que são aproveitamento de pequenos cursos d'água. Em termos de biomassa, basicamente energia renovável, você tem ações de biocombustíveis; no Brasil, biodiesel e etanol é muito importante; processos termoquímicos, combustão e gaseificação, que é uma rota tecnológica que eu acho muito animadora para o futuro; biotecnologia envolve nova variedade hegemônica, e aqui realmente onde foi o grande aumento de produtividade no etanol, ao longo dos anos, foi justamente nessa área aqui que trouxe esse aumento de produtividade; energia solar, solar térmica normal, que a gente tem aproveitamento do calor do sol e foto solar fotovoltaica para a geração de energia elétrica; eólica, eu separei aqui grande porte e pequeno, médio porte, grande porte é basicamente grandes usinas geradoras e, pequeno, para pequenos aproveitamentos locais; hidrogênio, chamado combustível do futuro, ele tem queima limpa, a queima do hidrogênio produz basicamente calor e água, então existe um grande movimento mundial em termos do desenvolvimento da tecnologia de hidrogênio, através de células combustível, que são geradores elétricos, basicamente movidos a hidrogênio, e produção de hidrogênio que, aí é que está a novidade, ele pode ser produzido também através de energia renovável, então ele se torna um hidrogênio renovável. Então ele fase parte do nosso elenco aqui. 

Eu gostaria de chamar a que todo esse esforço não tem muito sentido sem se trabalhar a eficiência energética. Você pode gerar uma energia interessante, mas você usa mal essa energia elétrica, se o seu chuveiro for ineficiente, se a sua máquina for ineficiente, se os seus eletrodomésticos forem ultrapassados e gastarem muita energia. Então a eficiência talvez seja um investimento muito interessante para fazer em termos de se evitar o uso de energia desnecessária. E é muito barato também. Mais barato que construir uma central. 

Na área de biomassa, vou comentar um pouquinho sobre o programa de biodiesel, que está mais recente, é mais novo. 

Normalmente, quando a gente dá aula a gente leva sempre umas transparências, para poder atender a qualquer emergência. Mas aqui eu não vim preparado para isso. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone][inaudível] 
SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Por favor, vamos aproveitar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): O Dr. Jerson, enquanto o computador se reajusta aí, fará um comentário sobre a exposição do Dr. Adriano. 

SR. JERSON KELMAN: Se voltar, eu paro no meio. Só para aproveitar enquanto espera, fazer um comentário que nesse assunto Pesquisa e Desenvolvimento e eficiência energética, as empresas concessionárias de energia elétrica também têm suas obrigações nesse campo. Elas têm que aplicar tanto em Pesquisa e Desenvolvimento quanto em eficiência energética, junto, da ordem de 500 milhões de reais por ano. E esses dois programas, quer dizer, são desenvolvidos pelas concessionárias e são supervisionados pela ANEEL. Até então a ANEEL examinava as propostas, são centenas de propostas de pesquisa, a gente examinava as propostas que são mais interessantes, aprovava, e dentre essas tinham muitas boas, uma parte de boas, algumas não tão boas, enfim, mas a avaliação estava no processo, na promessa, e não no resultado. Nós estamos lá na ANEEL mudando nossa metodologia para que os investimentos em P&D, Pesquisa e Desenvolvimento e investimentos em eficiência energética sejam de risco para as concessionárias, que só, digamos, irão se credenciar na ANEEL como... O seu investimento será reconhecido na ANEEL como aquele que tem que ser feito dentro de P&D e eficiência energética se atender ao critério do resultado. Nós vamos examinar o resultado. Se o resultado for bom, é entendido como P&D e eficiência energética; se o resultado for mau, vamos dizer, o prejuízo é da concessionária, e não do consumidor. Eu só introduzi esse termo aqui, que não é o tema da minha apresentação, para aliviar um pouco a tensão do Windows sendo montado de novo. 

SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Se o senhor permite fazer um comentário em cima do seu comentário, esse mecanismo ele ocorre tanto para a ANEEL quanto para a ANP, a Agencia Nacional de Petróleo também tem uma, vamos dizer assim, é compulsório as empresas que produzem petróleo no Brasil aplicar parte em Ciência e Tecnologia. Em pesquisa própria. 

Bom, continuando, a gente estava falando da biomassa e ia entrar no biodiesel. Então o programa de biodiesel na realidade começou quatro anos atrás. É um programa novo, e a primeira tarefa na realidade foi fazer projetos em parceria com os Estados no sentido de identificar um programa estadual envolvendo as áreas estratégicas aí para domínio de uma nova realidade econômica, que envolve a agricultura, produção e armazenamento, os resíduos e controle de qualidade. 

Então, e vou detalhar um pouquinho em seguida, mas de 2003 a 2005 a gente investiu 16 milhões basicamente na formação de encomendas com Estados parceiros, as Secretarias de Ciência e Tecnologia em cada Estado, e um edital de unidades piloto, e em 2006 e 2008 a gente já tem um valor maior, porque os projetos começam a se materializar, seriam 20 milhões em projetos de pesquisa em rede e capacitação de laboratórios, mais 12 milhões aí, que é uma parceria com a ANP. 

Só para vocês entenderem, as áreas de atuação do biodiesel, que, como eu falei, é renovável-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone][inaudível]
SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Sim, também. Claro. O biodiesel, toda parte agrícola a gente considera renovável. 

Então, você tem basicamente a área de atuação da pesquisa que agente desenvolve é a produção de matéria-prima, a gente faz parceria com a EMBRAPA; a produção do combustível, isso foi feito edital, basicamente aqui você aprimora a tecnologia existente de produção, catalisadores, balanço térmico; a produção gera resíduos, torta, farelo, glicerina, em grande quantidade, tem que se desenvolver tecnologia para lidar com isso; existem os problemas de armazenamento, estabilidade do produto, é um produto novo, não se conhece bem ainda no Brasil, então pode existir aqui necessidade de aditivos para aperfeiçoar esse produto; testes e ensaios de motores, a gente tem que pegar esse produto e testar, a gente tem uma parceria com a ANFAVEA e vários produtores de veículos e SINDIPEÇAS, e estamos testando já há algum tempo veículos com biodiesel na mistura, prevendo já os próximos aumentos de percentual de mistura; e a necessidade de investir em controle de qualidade. Quer dizer, é necessário que os laboratórios no Brasil sejam capazes de analisar esse produto e dar informações. A gente chama de serviço tecnológico isso aí. Isso forma uma rede de pesquisa na realidade, porque a gente apóia o desenvolvimento das pesquisas nessa área. 

Então, a parceria com 23 Estados, na realidade, isso aqui são as contrapartidas por região, porque os Estados fizeram contrapartida apoiando o MCT. Mas o importante aqui é que criou um grupo de Pesquisadores, mobilizou um grupo de gente só pesquisando biodiesel e a formação de RH. E é em cima dessa primeira parceria, desse trabalho de resultados que a gente montou as redes de pesquisa, focando já nos gargalos tecnológicos da cadeia. 

Um edital que a gente fez também, sem esquecer a área familiar, quer dizer, tentando testar o modelo de agricultura familiar com pequenas unidades. Isso foi avaliado agora um mês atrás junto com o MDA no sentido de ver se esse modelo é viável ou se existe alguma alteração a fazer. 

Bom, as prioridades da rede brasileira de tecnologia, como de biodiesel são as seguintes: domínio de novas culturas, aí pinhão manso, macaúba, tem as culturas mais desconhecidas ainda, que não sabem produzir em grande escala; parceria com a EMBRAPA, a gente está aportando quatro milhões aí para o final do ano, final do ano passado; a parte de produção de biodiesel, a tecnologia das usinas, catalise, purificação, protótipos, rota de processamento contínuo, isso foi um edital julgado em dezembro do ano passado também, bem interessante, com várias parcerias de empresas já entrando junto com os Pesquisadores para dominar essa tecnologia; problema dos co-produtos, a glicerina principalmente, temos várias rotas estudando aqui, desde a produção de aditivo para gasolina, através da glicerina, até a queima simplesmente, com cuidados ecológicos; a parte de armazenamento e estabilidade, aditivos basicamente de produtos, tem também uma rede estudando isso; normalização e controle de qualidade, aqui a gente fez uma parceria com a Agência Nacional de Petróleo, a ANP tem uma rede de laboratórios no Brasil que ficam analisando os combustíveis dos postos de gasolina, vendo a qualidade deles, a gente, vamos dizer, aportou recursos para essa rede poder ter esses equipamentos [soa a campainha], eu pediria mais cinco minutos, tendo em vista a interrupção, ter os equipamentos necessários para analisar o biodiesel, porque isso não era disponível no Brasil. Então, aí a gente está aportando esse recurso e vai fazer a continuidade ainda neste ano, com mais recursos ainda. 

O teste de ensaio de veículos, agente já está fazendo essa parte, já temos um milhão de quilômetros rodados com o B-5, e estamos pesquisando o B-10 e B-20 ainda, para entender se existe algum problema do uso do biodiesel em veículos. 

Eu vou tentar acelerar um pouquinho, devido ao tempo e, depois, alguma pergunta específica eu respondo. Na parte de etanol na realidade a gente tem apoio aí à biotecnologia, a melhoramento genético, à aviação a álcool, pequenas usinas de álcool, envolvidos nessa faixa aqui mais de 20 milhões. Especificamente, na parte do álcool celulósico, que é uma fronteira tecnológica, o mundo inteiro pesquisa isso, a gente desenvolveu uma rede de pesquisa com mais de cem Pesquisadores também e está aportando nove milhões aí para desenvolver essa tecnologia de domínio, a tecnologia, pelo menos das nossas... Nosso bagaço de cana aqui no Brasil. Em termos de água e energia, também em parceria com a EMBRAPA, a EMBRAPA está criando a sua unidade de água e energia e está aportando 22 milhões em termos de apoio, em trabalho conjunto com a EMBRAPA. 

Gaseificação e combustão, eu falei, é outra tecnologia importante, ela usa biomassa na verdade para produzir hidrogênio e até outros combustíveis, a gente formou dois editais, tem uma rede se consolidando para pesquisar gaseificação e combustão; aqui, basicamente as áreas que a gente atua no álcool, pequenas usinas, aviação, biofábrica, que eu já comentei; energia solar e eólica, a gente trabalha apoiando basicamente essas duas frentes de Pesquisa e Desenvolvimento no Brasil. A gente aportou dois milhões e meio para criar um CB-SOLAR, que é um instituto de pesquisa que está envolvendo uma planta piloto de produção de módulo fotovoltaico - módulo fotovoltaico é esse elemento que gera, a partir do sol, energia elétrica. E isso envolve tecnologia de silício, tecnologia limpa, isso envolve salas especiais, e o objetivo, isso é uma parceria com várias empresas, inclusive PETROBRÁS, é desenvolver no Brasil o processo de produção industrial desses módulos e ter a produção brasileira disso. 

Na parte basicamente de pesquisa em universidade, a gente investiu até 2006, em quatro editais, dois milhões, mais dois milhões em 2006 e 2007 nas universidades que pesquisam isso aí, fora esse centro específico. Aqui é o objeto do centro, que é fazer um painel fotovoltaico. É bem complexa a instalação, você vê que o pessoal usa roupas especiais para poder trabalhar com a dopagem do silício. Duas semanas atrás na reunião de acompanhamento do Projeto eles conseguiram chegar a 14% de eficiência, então a gente vai conseguir talvez até o final do ano estar produzindo tecnologia para produzir painéis em nível internacional de qualidade. Aqui mais uma vista, isso aqui é a produção que eles estão fazendo. 

Energia eólica, a gente também fez dois editais, na FINEP e CNPq... Na FINEP principalmente, aportando dois e meio milhões até 2006, mais dois milhões em seguida, no desenvolvimento de componentes e partes de aerogeradores. Na realidade é assim, financiar empresas que estão com a tecnologia, para dar o próximo passo e fazer uma parte comercial já, um componente para poder estar fornecendo para essa indústria. E aerogeradores de pequeno porte. Eu vou dar alguns exemplos aqui do que foi apoiado; aqui tem a visão bem longa de um, de uma parceria aqui entre uma empresa e a Universidade Federal do Rio de Janeiro; uma parceria da VEG com outras empresas também, apoiada pelo MCT; um aerogerador também de pequeno porte aqui, Tectrol e Eletrovento, que fabricam. Existe muito mercado para isso aqui no Brasil, então a gente está tentando ver se elas tiram do protótipo e lançam no mercado isso aí, com o apoio nosso; um meio diferente aqui, quer dizer, de eixo vertical, uma experiência aí que de repente é uma outra alternativa. 

Hidrogênio. Como eu falei, hidrogênio é um combustível que pode ser produzido em energia renovável, que se fala que é a energia do futuro; a gente tem apoio aí à pesquisa, isso aqui é uma célula combustível, produz eletricidade a partir de hidrogênio, a gente tem projeto de dois ônibus funcionando a célula combustível e a hidrogênio em fabricação no Brasil, o protótipo naturalmente, um no Rio e outro em São Paulo, até o fim do ano eles estão rodando para testes. Ainda na fase de protótipos. A gente estabeleceu uma rede de pesquisa também, envolvendo vários Estados e várias universidades do Brasil, para fazer o desenvolvimento dessa tecnologia; com apoio também em 2004 e 2005, 12 milhões; recursos de 2006 e 2007, 17 milhões. A gente pretende, em trinta meses aí, começar a atacar os gargalos que nos impedem de produzir no Brasil. Hoje você tem que importar membranas, tem que importar catalisadores. E a gente já tem, já está começando a aparecer algumas patentes nacionais dos institutos de pesquisa apoiados para essa tecnologia. Isso aqui é futuro. O hidrogênio na realidade é o que vai, depois que a energia renovável tiver terminado o seu ciclo, o hidrogênio certamente vai estar forte. Deve estar na matriz energética brasileira em 2020 e existe um movimento mundial em aceleração de pesquisa nessa área e a gente não pode ficar de fora, sob pena de ser só um importador no futuro. Cabe comentar que no hidrogênio, e o assunto é importante, muito importante, o Ministério das Minas e Energia já se mobiliza e já definiu um roteiro para a estruturação de economia do hidrogênio, como é chamada essa nova, e de economia do petróleo, quando ela terminar, vai ter a economia do hidrogênio, já preparando estudos prospectivos para a introdução do hidrogênio na matriz energética. 

Cabe comentar aqui que ainda o Ministério da Ciência e Tecnologia apoiou a criação de 12 centros de referência em energias renováveis, que se ocupam, fazem Pesquisa e Desenvolvimento nessa área toda. O CRESESB exatamente, há um centro do MCT e do MME, mas a gente apoiou também. E eu gostaria de comentar o prazer que eu tenho aqui de ver a Dra. Ivonice, que trabalhou muito, quando trabalhava no MCT, na criação do desenvolvimento desses centros aqui de referência. Então é uma ação já tomada alguns anos atrás e esse pessoal está trabalhando e está se ocupando de energias renováveis. 

Bom, eu corri no final, eu agradeço a atenção, o meu objetivo era dar um panorama geral [soa a campainha] basicamente da ação que a gente tem no desenvolvimento daquilo que não funciona bem ainda, que é o que vai funcionar, que é o nosso foco aqui. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Os nossos agradecimentos ao Dr. Luiz Antônio Rodrigues Elias pela sua participação inicial e-- 

SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Sou o representante do Dr. Elias. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Dr. Adriano Duarte. Desculpe. Dr. Adriano Duarte Filho. Ouviremos agora o Dr. Jerson Kelman, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica, ANEEL. Tem V. Sª a palavra. 

SR. JERSON KELMAN: Eu tenho só 10 transparências. Na realidade, oito, porque uma é de abertura e uma do final, só quero que coloque lá o slide. Não é esse. É que eu tinha tido o cuidado de deixar pronto. Vai subindo, por favor. Com a seta. Está escrito “A palestra P”. 

Próximo, por favor. Eu vou só, em poucos slides, mostrar a qual é a atuação da ANEEL no que diz respeito ao detalhamento da legislação relacionada a fontes alternativas. Então, vou passar por alguns benefícios que tem as fontes alternativas. Quer dizer, são benefícios garantidos em lei, que simplesmente a ANEEL detalha, sob o ponto de vista técnico. Mas a garantia é dada por lei. Quem desenvolve uma fonte alternativa, essencialmente, como já disse, biomassa, produção de pequena central hidroelétrica ou usina eólica, vento, tem direito a que o uso da linha de transmissão ou de distribuição tanto para ele como para os seus... Tanto para o gerador como para quem compra a energia, o pagamento dessa linha tem uma redução de 50%. Isso é garantido em lei. Nós agora estamos propondo que se essa fonte alternativa for queima de... For o lixo, o uso do lixo, que resolve dois problemas simultaneamente, quer dizer, resolve o problema de produzir energia elétrica se livrando do lixo urbano, aí nós achamos, estamos em Audiência Pública agora, para reduzir em 100%. Quer dizer, vamos dar incentivo total a quem... Tem algumas experiências bem interessantes--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone][inaudível]

SR. JERSON KELMAN: Na transmissão e na distribuição. No uso da linha. No uso do fio. O uso do fio. Isso está em Audiência Pública. Tem algumas experiências já bem sucedidas de queima de lixo que não colocam resíduos na atmosfera. São muito bem-sucedidas. Então a idéia é seguir nisso. 

O próximo, por favor. Outro benefício. Hoje, os consumidores são divididos em duas categorias: nós todos somos os chamados cativos, consumidores cativos, aquele que não escolhe de quem comprar energia elétrica, de quem comprar o quilowatt/hora, quer dizer, os eletros; e os livres, os livres são consumidores acima de três mil quilowatts que, por opção, podem decidir de quem vão comprar, de que gerador vão comprar, não necessariamente do mix da energia da distribuidora local, quer dizer, uma grande empresa, uma grande fábrica pode comprar energia produzida por um gerador que ela bem entender, faz um contrato bilateral. Isso naturalmente é um grande incentivo. Se essa fonte geradora for fonte incentivada, o limite, em vez de três mil, passou a ser quinhentos, então há uma possibilidade de comercialização direta, que é um grande incentivo para, vamos dizer, consumidores isolados ou agrupados. Pode ser, por exemplo, uma rede de supermercados. Várias unidades, vários supermercados que, conjuntamente, têm mais de quinhentos quilowatts de demanda instalada e aí eles se capacitam a fazer um negócio de compra de energia, direto com p gerador incentivado, que é biomassa ou eólica ou PCH. Além disso, como essas usinas são em geral de pequeno porte, elas em geral estão localizadas na rede não de transmissão de alta voltagem, e, sim, na rede de distribuição, de baixa voltagem, na distribuidora. Então há uma possibilidade da distribuidora comprar diretamente, como essas são incentivadas no ambiente regulada, quer dizer, a distribuidora compra diretamente de uma usina incentivada que esteja no seu território sem leilão. Quer dizer, ela pode comprar diretamente, limitada a 10% da carga da distribuidora, quer dizer, de tudo que ela compra, de tudo que a distribuidora compra de vários geradores até 10% pode ser alternativas locais, e sem leilão, limitado naturalmente o repasse aos consumidores, não é qualquer tarifa, limitado a um preço de referência para passar aos consumidores. 

As fontes incentivadas não têm que fazer aqui aplicação em Pesquisa e Desenvolvimento, que eu fiz referência a que todos os geradores fazem, todas as concessionárias têm que aplicar em termos de Pesquisa e Desenvolvimento e eficiência energética, têm que aplicar um percentual da sua receita operacional líquida. As fontes incentivadas não têm. As fontes incentivadas se forem talvez o principal incentivo na Amazônia, as fontes incentivadas podem ter até 75% do custo de investimento subsidiado. O que é quer dizer isso? Qual é a lógica? Isso é a lei também, lei da conta de combustíveis, hoje toda a geração de energia elétrica nos sistemas isolados, essencialmente a Amazônia, é caro e é pago pelos consumidores do Brasil inteiro. E essa conta em 2006 foi de 4,5 bilhões de reais. Para termos uma idéia do que é que é isso, o Bolsa Família é da ordem de oito bilhões, e nós estamos falando de 4,5 bilhões. E isso daí, se for uma usina de fonte incentivada, que substitua a queima de óleo, ela pode ter até 75% do seu custo de investimento subsidiado. Não têm que pagar a compensação financeira que todas as PCHs, Pequenas Centrais Hidroelétricas não têm que pagar a compensação financeira que todas as hidroelétricas têm que pagar, mas, se for pequena. , isto é, abaixo de 30 megawatts não tem que pagar. E há um programa dedicado especialmente para essas três fontes: PCHs, Pequenas Centrais Hidroelétricas, até 30 megawatts, eólicas e usinas termoelétricas, que queimam bagaço de cana essencialmente. E o que foi contratado nesse programa de incentivado, programa do Governo, quer dizer, com recursos que são dos consumidores, foram aqueles números ali. Ali foi contratado PCH, 1. 191 megawatts, eólicas, 423 megawatts e biomassa, 655 megawatts, totalizando 3. 200 megawatts. E os custos unitários são bem altos, são bem acima, com exceção da biomassa, que é o chamado [inaudível], que está a cento e nove reais, o preço que está saindo em leilões e de fontes não incentivadas está na ordem de cento e trinta reais, então se verifica ali, por exemplo, que a eólica teve possibilidade de contratar a duzentos e trinta e dois reais o megawatt/hora, quando outras fontes não incentivadas, vamos dizer, as mais caras estão sendo vendidas a 130. 

Nós, agora em maio, por determinação do Ministério de Minas e Energia, a ANEEL vai organizar um leilão só de fontes incentivadas. Qual é a principal motivação? Na ANEEL, a ANEEL já concedeu autorização para instalação de PCHs, de mais de cem PCHs, que têm também licença ambiental, portanto, são empreendimentos que poderiam ir para frente, totalizando cerca de mil e quinhentos megawatts. Esses cerca de cem empreendimentos não saíram ainda do papel. 

Então, procuramos naturalmente saber por que, e a explicação é que esses empreendedores não só de PCHs, mas de outras fontes que estão fora do PROINFA, os que estão dentro do PROINFA está resolvido, os que estão fora do PROINFA, fora daquele programa incentivado estavam sem condições de ter um contato de longo prazo que lhe permitisse construir a usina. Então agora o Governo definiu, corretamente, que em maio será organizado um leilão só de fontes incentivadas. Só para elas. Outras fontes não entram. E a intenção da ANEEL é que os detentores de autorização para construção de Pequenas Centrais Hidroelétricas, que tendo sido dada autorização para construir a usina, tendo sido dada a licença ambiental e tendo sido dada a oportunidade de vender a energia, se não o fizerem e se não tomarem partido desta oportunidade nós iniciaremos o processo de, o termo certo eu não sei, mas de anular a autorização. Quer dizer, cassar a autorização, porque estão sentados em cima da cachoeira que é um bem público, sem fazer com que esse recurso, esse bem público, esse recurso natural renda benefício para a população. 

Estou terminando. Isso aí é só do leilão, qual é a distribuição. Temos de 24 eólicas... Que estão inscritas para o leilão: 24 eólicas, 42 biomassa e 77 Pequenas Centrais Hidroelétricas, e vejam que eram 100 e 30 já estão começando a devolver suas as autorizações, porque nós não vamos permitir que fique indefinidamente alguém com uma autorização e com uma licença ambiental sem desenvolver a hidroelétrica. 

Próximo. Aí é em termos de megawatts. 

Próximo. Esse é o último slide, que mostra nas várias categorias o que é que nós temos de... Qual é a situação. Nós temos que... Ali temos Micro Central Hidroelétrica é abaixo de um megawatt, Pequena Central Hidroelétrica, entre um e trinta, eólica, biomassa, como eu disse, que é essencialmente bagaço de cana, e solar. O que temos ali, em operação, muito pouco, número de unidades, muito poucas. Em construção, muitas em PCH, nenhuma eólica, até porque demora pouco tempo para construir algumas em biomassa. E aquela última linha, outorga, são aquelas que não saíram ainda, aquelas que tiveram, foi dado autorização, mas que não se materializaram. Então há uma grande preocupação nossa e do Governo em fazer com que essas autorizadas, sejam micro centrais, pequenas centrais, eólicas ou biomassa decidam se querem fazer uso da autorização ou, se não querem, então devolvam para que outros o façam. Era que o eu tinha a dizer. Muito obrigado, Senador Quintanilha, Presidente desta Comissão, pela oportunidade, e Sras. Senadoras. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Nossos agradecimentos ao Dr. Kelman por essa sua participação inicial, e nós ouviremos agora a Dra. Ivonice Campos, Diretora Executiva da Associação Brasileira de Energia Eólica. Tem V. Sª a palavra. 

SRA. IVONICE CAMPOS: Bom dia, Senador Quintanilha, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, bom dia a todos. Senador, em nome do Presidente da Associação Brasileira de Energia Eólica, Adão Linhares Muniz, que justifica a sua ausência por conta de motivos supervenientes de um chamado também de Governo para atender hoje pela manhã. No entanto, nós estamos à disposição e vou me empenhar para fazer uma boa apresentação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Com certeza a senhora trará todas as informações que precisamos. 

SRA. IVONICE CAMPOS: Muito obrigada. Me cabe aqui apresentar, em nome da Associação Brasileira de Energia Eólica, a questão do setor eólico numa perspectiva mundial e também situada no contexto do mercado brasileiro. A Associação Brasileira de Energia Eólica ela atua em parceria com a Associação Mundial de Energia Eólica, inclusive nós brasileiros ajudamos a criar a associação mundial e o Brasil representou durante por muito tempo, em nome das Américas, a Vice-Presidência da associação mundial. Por isso é um trabalho dinâmico que a gente desenvolve em âmbito global. 

Os dez maiores Países que aproveitam energia eólica, da ordem de sessenta e três mil megawatts já instalados, e que nós podemos destacar, por exemplo, a Alemanha, em primeiro lugar, com vinte mil megawatts instalados, sendo que no último ano instalou cerca de dois mil e cento e noventa e quatro megawatts, a Espanha e Estados Unidos vêm em segundo lugar praticamente com cerca de onze mil megawatts, mas num regime bastante acelerado de implantação de centrais eólicas, a Índia encaminhou o seu programa de energias eólicas e também acelera bastante, com implantação mil e oitocentas e quarenta megawatts somente no ano passado, a China, que começou o seu programa muito depois do Brasil, já passou bastante à frente, implantando ainda no ano passado mil e cem megawatts. 

E assim, classificando os dez maiores em potência instalada, com base no final do ano de 2006, nós ainda não aparecemos em relação aos dez maiores, embora tenhamos um grande potencial eólico no País. Não sabemos também, nem junto à associação mundial, quem serão os dez maiores no ano 2020. No entanto, a inclinação, o desenvolvimento e o crescimento do mercado de energia eólica mundial está dando saltos, mas saltos muito representativos, expressivos, é a indústria que mais cresce no planeta, da ordem de 40% ao ano. Os senhores podem muito bem ver que a partir do ano de 2008 os investimentos estimados são de trezentos e quarenta e sete bilhões de euros ao nível mundial. 

Analisando então a perspectiva de mercado, nós vemos que no Brasil nós tínhamos, como bem falou o Dr. Jerson até agora, instalados cerca de 237 megawatts, uma perspectiva com o PROINFA fase I de mil e quatrocentos e cinqüenta e dois megawatts em dezembro de 2008, enquanto a China já tinha instalado, até dezembro de 2006, dois mil e quatrocentos e cinco megawatts, instalando num único ano mil e cento e quarenta e cinco megawatts, propondo ter instalado sete mil em 2008 e uma previsão de trinta mil megawatts no ano 2020, assim como a Índia. O Brasil tem na lei que estabelece o Programa de Incentivo ás Fontes Alternativas de Energia, o PROINFA, definido para os próximos 20 anos um crescimento da ordem de 10% ao ano. 

O Brasil é muito bem aquinhoado do ponto de vista do potencial eólico, inclusive em áreas bastante estratégicas, como, por exemplo, o litoral da região Nordeste e da região Sul, que são extremidades do sistema interligado nacional. 

O que nós podemos destacar como qualidade do nosso potencial eólico é a complementaridade energética decorrente da sazonalidade dos ventos e da hidraulicidade, que se complementam ao longo de todos os meses do ano. Naqueles períodos, por exemplo, na bacia do Rio São Francisco, e isso se cumpre de Norte a Sul do Brasil, inclusive do Amapá ao Rio Grande do Sul. No entanto, aqui um exemplo, por exemplo, na bacia do São Francisco, enquanto o regime hidráulico está em baixa, nós temos excelente potencial de vento para ser explorado. 

Este é o potencial, é o atlas eólico brasileiro. Onde os senhores podem ver nas áreas mais escuras onde nós temos um potencial bastante significativo, e o litoral do Nordeste se destaca bastante, mas também o interior de vários Estados; uma região bastante nova, o Espírito Santo; e a região Sul do Brasil. Entenda-se que essa avaliação foi feita com as tecnologias de medição a uma altura apenas de 50m de altura. Hoje nós temos tecnologia de aerogeradores que já estão da ordem de cinco megawatts por aerogerador e que por certo vão traduzir num potencial ainda maior de energia eólica, na medida em que nós aumentamos a altura desse aproveitamento enérgico. 

Aqui por região. Então nós podemos destacar, por exemplo, a região Nordeste tem cerca de setenta e cinco mil megawatts de potência, seguida pela região Sudeste, com cerca de trinta mil, e a região Sul, com cerca de vinte e dois mil e oitocentos megawatts. O potencial eólico brasileiro é bastante expressivo então, da ordem de duzentos e três mil megawatts, com quatrocentos e dezenove terawatt/hora/ano, isso se nós considerarmos o potencial total dos ventos, ventos da ordem de sete a oito e meio metros por segundo. Convém destacar que a qualidade dos ventos brasileiros é muito superior aos ventos da Europa e dos Estados Unidos. Enquanto aqui nós ainda estamos aproveitando ventos de sete a oito e meio metros por segundo, de altíssima qualidade, porque são ventos bem comportados, nós não temos tufões e outras ocorrências, na Alemanha, são aproveitados de forma bastante competitiva ventos da ordem de cinco, cinco e meio metros por segundo. 

Os contratos do PROINFA, o nosso Programa de Incentivo em Fontes Alternativas de Energia, conseguiram contratar, por cerca de vinte anos, mil e quatrocentos megawats de energia eólica, representando cerca de oitocentos aerogeradores a serem implantados no Brasil no período até final de 2008. Essa demanda de instalação, quando nós pensarmos ao nível do mundo, significaria que nós precisaríamos ter, pelo menos, umas quatro indústrias de fabricação de componentes de aerogeradores. 

A implementação e as vantagens dos aerogeradores, é uma montagem bastante simplificada, nós conseguimos com tecnologia, instalar um aerogerador no máximo em três dias, quer dizer, nós conseguimos instalar num tempo recorde uma central eólica. São vantagens bastante pertinentes quando nós pensarmos naquelas demandas e de juros durante a construção das nossas grandes hidroelétricas no Brasil. 

Como é que o mercado mundial se estabeleceu? Ainda na década de 70, a Dinamarca, por necessidade energética, ela resolveu desenvolver a sua indústria eólica e tem uma indústria eólica bastante competente, com várias fábricas implantadas, produzindo aerogeradores e exportando para o mundo todo. Na Alemanha, por exemplo, que hoje é líder mundial, com mais de vinte mil megawatts instalados, foi a questão da consciência ambiental, que se refere bastante a essa Comissão do Meio Ambiente, Senador Quintanilha. Hoje nós estamos vivendo uma realidade de necessidade e de consciência. Uma necessidade energética, por tecnologias limpas de aproveitamento principalmente de energias renováveis e também por conta da questão da consciência ambiental, visando inclusive a minimizar os riscos das mudanças climáticas globais. 

Ao nível do mundo todo, nesse esquema, nesse modelo de consciente, os esquemas de incentivos variam. Nos Estados Unidos, nós temos [inaudível], temos [inaudível] na Alemanha, quer dizer, nós temos prêmio ao preço na Alemanha, Espanha e Itália, que inclusive motivaram como, por exemplo, na Espanha, o desenvolvimento da indústria eólica em praticamente todas as regiões do País. Onde tem instalação de centrais eólicas lá a política inclui a instalação da fábrica de componentes de aerogeradores. E na Inglaterra, e nós vamos ver os efeitos a seguir, a questão do mercado competitivo. A Índia se motivou pela falta de eletricidade, pela decisão política, baseada inclusive na questão das mudanças climáticas, ela estabeleceu um conjunto de cooperativas, no entanto, eles têm baixos ventos e alto nível de produção doméstica na questão dos aerogeradores. 

Os novos mercados potenciais emergentes, China, Brasil, Egito, norte da África, África do Sul, Estados Unidos, Canadá e Turquia. E aí, por conta desses modelos de mercado, nós temos como um dos modelos, cujo pano de fundo é bastante político, é o sistema de preço fixo com prioridade para o desenvolvimento rural. Neste modelo nós vimos vingar os programas da Dinamarca, que hoje tem mais de duzentos e cinqüenta mil investidores em cooperativas de turbinas eólicas; a Alemanha, que tem mais de três mil fazendeiros gerando eletricidade; e na Espanha, como eu já havia mencionado anteriormente, cuja prioridade é uma legislação industrial nas diferentes regiões do País. O que se diz é que não há investimento melhor em áreas rurais para desenvolvimento local do que projetos eólicos. E nós podemos destacar aqui no Brasil como, por exemplo, no Estado do Rio Grande do Norte o investimento em centrais eólicas autorizadas no programa PROINFA representam para o Rio Grande do Norte os maiores investimentos que aquele Estado já teve notícia de que pudessem acontecer, especialmente em áreas do interior do Estado, difícil de levar proposta de desenvolvimento. 

E assim nós podemos também mostrar, por sistemas de licitação, a Inglaterra, o País de Gales e a Escócia e Holanda, e que tiveram problemas ambientais exacerbados e problemas também com Bancos, era o início do processo e, no entanto, eles deram prioridade também com terras que tivessem bons ventos. O Ministro da Energia inglês recomendou inclusive, numa reunião que tivemos em conjunto, que os proprietários rurais não dividissem suas terras, e, sim, aumentassem a renda das suas terras e da sua atividade econômica, colocando aerogeradores naquelas terras que tivessem ventos. Porque a aplicação de aerogeradores não impede a continuidade da atividade econômica na área onde ela está sendo instalada. 

Só para mostrar para os senhores, a correlação onde nós tivemos um sistema de preço fixo semelhante ao que nós já tivemos no Brasil na primeira fase, nós vimos um grande desenvolvimento das centrais eólicas naqueles Países, onde se incluem a Alemanha, a Dinamarca, a própria Espanha e, onde nós tivemos um sistema de licitação pura e simples, nós tivemos um baixo desenvolvimento de energia eólica como, por exemplo, a França, que conseguiu instalar apenas setenta e nove megawatts. 

Os fabricantes de turbinas eólicas, na década de 70 e 80, eram a Boeing, a McDonald Douglas, a [inaudível], e era um desastre, porque realmente era um alto custo e uma sofisticação excessiva, até por conta da origem dessa tecnologia. Na década de 80, no entanto, houve um interesse dos fabricantes de implementos agrícolas, que simplificaram e reduziram o custo. E uma baixa flexibilidade estrutural na fabricação de aerogeradores. 

Só para dar uma idéia, agora rapidamente nós vamos passar algumas fotos. As turbinas eólicas modernas são maiores do que um Boeing 747. Vamos lá rapidamente então. Um aerogerador, a montagem de um aerogerador, a montagem de um estator, o tamanho, a montagem do conjunto, o teste de desempenho em bancada, um cubo rotor na base de gôndola, um cubo rotor, eixo [inaudível] é uma gôndola na sua montagem, um conversor de freqüência cavalete indutor, a parte elétrica, transformador a seco, e a montagem com base em cavalete [inaudível]. Quer dizer, toda aquela complexidade tecnológica ela se reduz a uma simplicidade de instalação de um aerogerador nas centrais eólicas. A montagem começa com uma base como essa, em torno de oito por oito metros, quer dizer, mantendo toda a atividade econômica daquela área rural. A montagem é muito rápida. Os componentes da torre, por exemplo, a preparação da gôndola. Se o senhor puder me dar um pouquinho mais de tempo, eu agradeço. A preparação do gerador, o aerogerador parcial, a preparação do cubo, a preparação do rotor quando ele ainda está no chão, a ascensão e a montagem final do aerogerador. 

Essas fotos, só para ilustrar que tamanho e que dimensão de indústria. Só a fase I do PROINFA vai demandar para o mercado brasileiro cerca de cem mil toneladas de aço. Então para vocês verem que é ele multi-setorial, é um desenvolvimento para o País como um todo, inclusive nos demais setores da economia. Para exemplificar, eu coloquei um exemplo de uma fábrica que pudesse produzir cem aerogeradores por ano, porque seria o ideal que cada Estado pudesse ter a sua fábrica, ela gera cerca de duzentos e setenta empregos diretos e trinta subcontratados, ela exige um capital da ordem de dezesseis milhões de dólares e um capital de gira da ordem de vinte milhões, e ela precisa, sim, de incentivos como isenção de impostos, aqueles usuais já nos Estados, e incentivos também para capital de giro. O faturamento possível dessa indústria de fabricação de aerogeradores é da ordem de cento e noventa milhões de dólares anual e o custo estimado de investimento [inaudível], por exemplo, o “chave na mão”, é da ordem de dois mil e duzentos dólares. Essa fábrica demanda um terreno da ordem de sessenta mil metros quadrados. Enfim, para que os senhores possam ver a facilidade de se ter a indústria eólica implantada em todos os seus Estados. 

A fabricação então de aerogeradores, como eu falei anteriormente, ela vai demandar, vai acionar e vai desenvolver toda a economia não só no parte do setor elétrico, da fabricação de equipamentos e sistemas, mas também nos outros setores, metal-mecânico inclusive. 

As centrais eólicas então desenvolvem, o grupo de máquinas de construção é bastante complexa, é uma indústria de alta tecnologia, onde inclusive os Bancos internacionais hoje, a partir da certificação da qualidade dos ventos, eles dão garantias de riscos de faturamento. 

Só para ter uma idéia de como é fácil também fazer a implantação de centrais eólicas marítimas, quer dizer, ela pode estar submersa, basta essa garra da base ser implantada, ancorada na base, e assim tem vários programas, grandes programas, inclusive, no litoral da Dinamarca, no litoral da França da ordem de cinco mil megawatts só submarino. 

Projeções e perspectivas. Isso é só para nós sentirmos a evolução da curva de consumo. O que é que vai acontecer ao nível do mundo até o ano de 2040. De novo, a variação ao nível do mundo, todos os setores da economia que ele movimenta simultaneamente. 

Do ponto de vista da política energética, nós podemos ver a variação que cada... Por exemplo, o mercado de carvão, desde a década de 50, a variação de participação percentual que cada alternativa energética pode sugerir. Por exemplo, o gás, a nuclear, como é que se comporta essa variação. Agora, para exemplificar e focar, por exemplo, na Alemanha, ela tem hoje da ordem de vinte mil e seiscentos e vinte e dois megawatts, olhem a densidade da instalação de centrais eólicas na Alemanha nos dias de hoje, para que os senhores entendam a viabilidade e a competitividade dessa alternativa na Europa hoje. De novo, focando que dá para ver que eles têm 26% de participação de energia eólica na sua matriz e pretendem, já no ano 2011, uma participação da ordem de 50%. 

Agora, se o senhor permitir, Senador Quintanilha, nós trouxemos algumas propostas do quanto precisamos dos senhores para ajudar a desenvolver no Brasil, a coordenar e organizar o setor eólico brasileiro. Muita coisa precisa ser feita. Nós precisamos de uma política industrial, nós precisamos de uma política energética como, por exemplo, a garantia governamental da implementação da fase II do PROINFA. Isso significa, nós precisamos sinalizar para os nossos investidores, especialmente aqueles, os fabricantes de equipamentos que se instalem no Brasil e se instalem nos nossos Estados, porque nós temos uma perspectiva de potencial eólico bastante competitiva, inclusive no curto prazo. 

A outra questão que nós gostaríamos de colocar também, Senador Quintanilha, é que nós temos esse potencial eólico de qualidade como, por exemplo, na região Nordeste, no Espírito Santo e na região Sul, o Nordeste sozinho representa 52% do potencial e que são ventos reconhecidos internacionalmente como de boa qualidade e temos também uma produtividade energética semelhante à geração hidroelétrica nessas regiões, inclusive gozamos da oportunidade da complementaridade hidroeólica, porque no período seco nós temos os melhores ventos e assim por diante. Podemos fazer uma complementação importante na energia secundária excedente das hidroelétricas. 

Do ponto de vista da sustentabilidade ambiental local e global para a competitividade, as avaliações técnicas recentes que a Associação Brasileira de Energia Eólica conduziu mostram que para cerca de mil megawatts médios eólicos gerados no Nordeste, permite economizar, ou guardar no reservatório da bacia do São Francisco cerca de cento e vinte e quatro bilhões de metros cúbicos de água no período seco, de julho a novembro, firmando cerca de trezentos e cinqüenta e três megawatts médios de energia secundária hidroelétrica, sem nenhum investimento público pelo lado da geração hidroelétrica e ainda evitando cerca de 12% das perdas de transmissão. Representa um acréscimo na oferta de energia firme a custo zero, compensando o custo maior da energia eólica. 

A outra proposta que nós faríamos é que verificamos que no Plano Nacional de Desenvolvimento Enérgico, o PNDE de 2030, ele somente previu cerca de quatro mil e setecentos megawatts de geração eólica. E nós lamentamos muito, porque isso foi uma sinalização de desestímulo ao setor. Porque considerou apenas duzentos megawatts de implantação por ano de potência eólica. Então isso breca, limita, inibe os investidores que já estavam no Brasil pensando e negociando ao nível dos Estados a instalação dos seus empreendimentos. 

E por último, e muito agradecida pela paciência, nós gostaríamos de destacar que na Portaria MME-31, de 15 de fevereiro de 2007, ele motivou o setor eólico a apresentar projetos e somaram cerca de mil e setecentos e oitenta e cinco megawatts ali credenciados. Inclusive mil e setecentos e oitenta e cinco megawatts que seriam passíveis de serem concretizados num prazo relativamente curto de dezoito meses, representando uma alternativa de desenvolvimento enérgico, sem dúvida, capaz de minimizar o risco do abastecimento para os próximos anos, e essa solução é uma solução complementar, estrutural e, não, conjuntural. No entanto, as condicionantes estabelecidas, que indicam como teto para o preço da energia requerida o valor equivalente ao custo marginal de operação e também o modelo de contrato e o prazo de contratação de quinze anos, citado na portaria referida, apontam para a impossibilidade da participação dos investidores na contratação desses empreendimentos no leilão proposto, pois essa condição não oferece a viabilidade econômica necessária para remunerar os investimentos eólicos. 

Então a gente realmente diagnosticou que existe uma necessidade de ponderar e quantificar os benefícios da inserção eólica no sistema elétrico brasileiro, por meio da consolidação de mecanismos de contratação e equiparação realista, com índice de custo e de benefício para a geração eólica, que afete o valor global da energia para o consumidor final. Nós precisamos, sim, da ajuda dos senhores para que nós possamos cumprir a legislação do Programa de Incentivo das Fontes Alternativas de Energia na fase II e também cuidarmos e organizarmos uma política industrial, uma política tecnológica e uma política energética capaz de aproveitar todo esse nosso potencial brasileiro. Obrigada pela paciência da atenção. Bom dia. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Obrigado, Dra. Ivonice. Ouviremos agora o Dr. Manoel Policarpo de Castro Neto, Coordenador-Geral do escritório sede da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, da ANP, em Brasília. Tem V. Sª a palavra. 

SR. MANOEL POLICARPO DE CASTRO NETO: Boa tarde. Primeiro cumprimentar o nobre Senador Leomar Quintanilha, e o restante da Mesa, expressar o agradecimento pelo convite feito ao Diretor-Geral, Aroldo Lima, a participar dessa Audiência Pública, e apresentar as desculpas da sua ausência devido a compromissos junto com a Diretoria, hoje nós temos a reunião de Diretoria Geral. 

Então nós vamos apresentar aqui um pouco as questões ambientais, mais ligadas principalmente à questão de combustíveis, principalmente o biodiesel e, um pouco, de álcool. Hoje nós temos uma realidade, que está aí nos jornais, dia a dia, que são realidades de mudanças climáticas extensas no nosso mundo, no nosso País, principalmente. Nós, num dia, vemos aí seca na Amazônia, em pouco tempo depois nós vemos enchente na Amazônia, conseqüentes quebras de safra em outras regiões, você vê aí o fenômeno do ciclone Catarina, que nos afetou aqui no Brasil em 2004, vimos o furacão Katrina, que atingiu aí a América do Norte com uma força muito grande, levando sérios problemas a Nova Orleans, nos Estados Unidos, e temos aí ondas de calor não só na Europa como no mundo todo. 

Então nós temos aí uma realidade mundial hoje, do clima sendo modificado pelo efeito estufa. Boa parte desse efeito estufa é causado pelos gases chamados gases de efeito estufa, quais sejam eles, o dióxido de carbono, o metano, o óxido nitroso. Entre outros que estão aí, esses três são os principais, sendo que o dióxido de carbono é que apresenta maior problema, porque ele faz parte da queima de combustíveis fósseis. Hoje um problema muito grande. Você tem a matriz energética hoje mundial baseada mais de 70%, quase 80% basicamente em combustíveis fósseis não renováveis, criando problemas de todo o tamanho à natureza por emissão de carbono. A isso, nós podemos ver que os Países desenvolvidos são os principais emissores de poluentes no mundo. Os principais Países eles estão por volta aí de 77%, se a gente não incluir a China, porque se incluir a China, que está num crescente muito grande, nós passamos a quase 90%, que é uma realidade hoje extremamente penosa. Por sorte, nós somos um País que hoje apresenta por volta só de 3%, mas estamos aí na frente, apresentando uma série de novidades e uma série de propostas de renovação e de melhoria nesse tipo de emissão no País, quais sejam eles, principalmente os biocombustíveis. 

Aqui saiu errado ali a marcação, é no lado. Só uma comparação entre Brasil e Estados Unidos. Nós emitimos duzentas e noventa e sete milhões de toneladas e os Estados Unidos cinco mil e duzentas e vinte e nove milhões de toneladas. É um disparate completo. Nós aderimos ao Protocolo de Kyoto, os Estados Unidos não aderiram ao Protocolo de Kyoto, e provavelmente não vai [risos] aderir. 

Os impactos. Os impactos a gente tem visto aí no mundo todo. Você vê na África, você vê uma diminuição de produção, você vê na Ásia também uma diminuição de produção, aumento das desertificações na África, você vê na Nova Zelândia questões de a diminuição da disponibilidade de água, na Europa você vê o desaparecimento de geleiras nos Alpes suíços e em outras regiões, até nos pólos, na América Latina você vê uma diminuição da produção, você vê um efeito estranho na América do Norte, que é um aumento da produção, devido ao aumento da temperatura, mas acompanhado a ele vem uma série de doenças que esse aumento de temperatura tem trazido e que tem trazido problemas seríssimos à produção de oleaginosas principalmente, e milho, que é o grande produto deles em termos de produção de etanol; o ciclo polar, a gente tem visto aí dia a dia nos jornais uma diminuição da calota polar com o respectivo aumento dos níveis do mar, acarretando ainda em pequenas ilhas inclusive a possibilidade de algumas deixarem de existir num breve tempo. 

Próximo, por favor. Isso é uma foto ilustrativa, só para a gente ver a aí calota polar em 79 e a calota polar agora em 2003, o tanto que ela diminuiu. E essa água toda para dentro do Oceano, você tendo uma série de complicações. 

Essa não saiu muito boa, mas é uma geleira da Patagônia, há 50 anos atrás e, hoje, essa segunda foto, que não aparece, você não vê mais essa área aqui, que é uma geleira, ela não existe mais, ela só está concentrada nos picos dos montes acima; aqui as neves eternas do Monte Kilimanjaro, que não são tão mais eternas, estão deixando de existir, a parte que é eterna hoje é pequena. 

Bom, aqui a gente começa a discutir a função da Agência Nacional de Petróleo. Você tem, a partir de 97, na Lei 9. 478, a criação da Agência Nacional de Petróleo, com as suas atribuições de regular, contratar e fiscalizar as atividades integrantes da indústria do petróleo. Qual é o papel da ANP? Implementador de política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, gerente das reservas de petróleo e gás natural da União, regulador e fiscal, agente de desenvolvimento, agente na defesa do consumidor e da livre concorrência, assegurador do abastecimento nacional de combustíveis. 

Bom, nessa questão aí, nós nos englobamos aí à questão principal ambiental hoje, que é a produção dos biocombustíveis, principalmente falando na área de biodiesel, que é hoje o que a agência regula como toda propriedade; e aí algumas questões que são chaves aí, não têm nenhuma relação ao nosso amigo [risos] Chavez, qual o limite do mercado do biodiesel, apesar de todas as suas influências que ele tem causado aí, onde produzir oleaginosas, quais são as áreas que nós temos que produzir e se essa produção será sustentável. 

Aqui o programa nacional de biodiesel, que é a Lei 11. 097, de 2005, que determina que a progressividade da adição de biocombustíveis na mistura com diesel. A gente diz aí B2, que é uma mistura de 2% de biodiesel no diesel, B5 seria 5% e, progressivamente, a gente vendo isso. Até o final desse ano nós temos aí o B2, que ainda não é obrigatório, só é obrigatório em função da demanda e a partir do ano que vem o B2 se torna obrigatório e, implicando um mercado firme, vai apresentar uma demanda de um bilhão, de quase um bilhão, dá oitocentos e noventa milhões de litros de biocombustível por ano. Quando a gente passar para o B5, em 2013, vai ter uma demanda de 2,4 bilhões de litros. Hoje, através dos leilões que a ANP tem realizado, os cinco os últimos leiloes que a ANP tem realizado, já temos garantidos oitocentos milhões de litros de biocombustíveis, assegurando a meta do Governo do B2 e temos uma projeção, num próximo slide nós iremos ver, existe uma projeção de que essa produção, a partir do ano que vem, vai ultrapassar um bilhão de litros, dando margem aí ao que o Governo tem comentado muito, que é a antecipação da mistura B5 para 2010, uma questão que está sendo discutida amplamente aí no Governo. 

Próximo, por favor. Essa projeção ficou meio ruim, está... [risos]. Mas é basicamente qual é o objetivo do Governo, que é a inclusão social, você tem o B2 com um bilhão de diesel, o B5 vai exigir 2,4 bilhões. E mostra a estratégia do Governo que é a implementação da discussão. 

Próximo, por favor. Aqui nós estamos tratando do selo combustível social, que já é bem conhecido aqui, que é a forma de incentivo à produção de biodiesel em todo o País. Podendo chegar a 0%, dependendo da região e do tipo de cultura usada. 

Essa é nossa matriz energética atual. Nós vemos aí que 43,6% da nossa matriz é baseada em recursos renováveis. Só para vocês terem uma idéia, a nível mundial isso fica por volta de 12%. É uma diferença muito grande a nosso favor, e nós estamos aí tentando que ela possa ainda crescer um pouco mais, tentando aí ultrapassar essa meta com incentivos, principalmente aqui nessa área de biomassa, que é a produção aí dos biocombustíveis de segunda geração, que já devem estar proximamente, ou nos próximos cinco anos devem estar entrando no mercado, cinco a dez anos, você tem uma entrada no mercado em substituição ao biodiesel, solucionando uma série de problemas que o biodiesel hoje traz principalmente na questão da produção de combustíveis concorrendo com a produção de alimentos. 

Essa é produção mundial de óleo e gordura, nós temos observado um aumento aqui principalmente na palma, um aumento significado, você vê, aqui você tem a palma, você tem a entrada do girassol, que quase não tem, ele existe aqui, mas é muito pequeno. 

Então, nós temos um aumento gradual exatamente da soja, na área de oleaginosas que vão servir para produção de biodiesel, na área de gordura também. O pinhão manso ele ainda não consegue aparecer na estatística, ele é muito pequeno, a nível mundial ele é insignificante, não que não tenha importância, é que ele não aparece ainda a nível mundial como uma estatística.

Bom, essa cadeia produtiva, está aqui muito só para representar essa questão aqui. Quando nós mostramos aqui a produção de oleaginosas maior do que o restante, não é à toa, isso aqui representa por volta de 80% do custo da produção final de biodiesel. Isso é de extrema importância e que deve ser tomado com uma série de cuidados essa produção de oleaginosas.

Só para mostrar o leque de oleaginosas que nós podemos ter disponíveis no Brasil. E aqui está o pinhão manso, como o senhor disse, dentre outras, várias, desde o buriti, a mamona, a pequi, até o babaçu e outras fontes, que seriam óleos de fritura, resíduos de indústrias de refino de óleo, sebo ou gordura animal.

Capacidade instalada, produção e demanda de óleo. Isso aqui é só para a gente ver que até esse ano 2006, até 2005, 2006, a produção e o consumo estão muito próximos. E essa tendência de estar aqui muito próximo significa dar um problema para... Quer dizer, gera uma perspectiva de problema muito grande, que é exatamente a competição entre a produção de óleo e a alimentação, consumo de alimentação. Hoje já existe um crescente muito grande, e a gente vai, provavelmente agora esse ano a gente vai ver essa diferença aumentar bem aqui, porque já existe uma produção bem própria para o biodiesel, então ela já tem uma diferença, você consegue visualizar uma diferença entre o consumo, que aqui consumo entenda‑se como consumo alimentício, não outro. 

A capacidade de produção, você via que até 2002, basicamente 95% de toda a produção estava aqui na Europa. Você vê que agora em 2007, a gente, 2006, 2007 essa capacidade do resto do mundo cresceu, não significa que a Alemanha tenha diminuído, ou a Europa tenha diminuído, pelo contrário, ela aumentou aqui, significa que o mundo agora tem produzido muito mais, baixando essa liderança européia para 50%. 

Outro que está aí com outro [risos] problema... Mas, basicamente, quando a gente... Deu problema. Mostrando aqui os biocombustíveis de primeira geração, a fonte, você vê aqui a fonte de oleaginosas em cima, a cana, e você já vê aqui nos biocombustíveis de segunda geração, você vê resíduos que não fazem parte da cadeia alimentícia, e já podemos apresentar aí, como foi apresentado aqui pela Ivonice, e pelo pessoal aqui, a produção de hidrogênio aqui, que é, a gente tem costumado a dizer, é uma coisa meio difícil de falar, a meta mundial de substituição de combustíveis por biocombustível, é de por volta de 20%. Não existe no mundo uma idéia de que hoje você conseguiria discutir plenamente os combustíveis fósseis por biocombustíveis, até porque, para vocês terem uma idéia, para fazer isso, precisaríamos de uma área de aproximadamente quatro vezes o tamanho da terra plantado basicamente com cana e oleaginosa, mas o que existe é que o biocombustível está aí, mostrando que pode, até os 20% ele tem condições de substituir tranqüilamente a matriz energética, juntamente com essas inovações que estão sendo apresentadas, sem apresentar grandes problemas, você veja que dentro do próprio Brasil você pode ter uma expansão muito grande, você tem essa área aqui, que é a atual, ou você tem uma área de expansão no cerrado, e uma área de expansão de cultura permanente, que pode entrar na Amazônia não como uma invasora, e, sim, como uma solucionadora de problemas nas áreas, principalmente nas áreas devastadas da Amazônia e em algumas regiões de cerrado. 

Potencial para produção de biodiesel. Você tem uma expansão. Só no cerrado, você poderia aumentar para trezentos bilhões de litros de biodiesel, é claro que aqui essa conta incluiria algumas áreas na área de alimentação. Mas se você esquecesse o resto do País e se detivesse só no cerrado você já teria uma produção quase que suficiente para abastecer o mundo todo. 

Aqui são algumas oleaginosas, e só por questão mesmo de referência, é a produtividade que elas dão em termos de óleo por hectare. 

O desafio inicial do B2 já foi transplantado, quer dizer, essa capacidade de oitocentos e sessenta milhões já foi atendida pelos leilões, não plenamente, mas já está praticamente com oitocentos milhões atendido, e os sessenta milhões são pequenos, e uma previsão de, a partir do ano que vem, ter mais de um bilhão de produção. Só para mostrar a economia, com o B2 nós podemos economizar cento e sessenta milhões de dólares por ano, e com o B5 essa economia passa para quatrocentos milhões de dólares.

Os fatores críticos. Disponibilidade de óleo sementes, produtividade agrícola, redução da carga tributária, qualidade dos insumos, e aí nós entramos nessa parte, garantia da qualidade do produto, rendimento do processo de produção, garantia de desempenho dos motores, controle de qualidade da bomba de abastecimento, novos usos para a glicerina, sensibilidade e motivação da sociedade. 

Diagnóstico. A sustentação legal e firme propósito do Governo na sua implementação, é o que nós temos visto; boa resposta do produtor de biodiesel de soja, em plantas [soa a campainha] em operação ou em projeto. Perspectiva de oferta crescente de biodiesel. 

Só as preocupações finais, a qualidade de insumos, que é uma preocupação que tem no mundo, não podemos abrir mão da qualidade, porque você traria um descrédito a todo o programa, todo o biodiesel produzido apresenta algum tipo de incentivo econômico, isso a nível mundial. Plantas de esmagamento são estratégicas e a glicerina produzida como produto ajuda a viabilizar o negócio. 

A questão da produção mundial de onde estão concentradas as produções mundiais de algodão, girassol, mamona... E aqui a gente tem apresentado só também uma integração da agricultura com a energia, quer dizer, você tem um aproveitamento do sistema agrosilvopastoril, introduzindo oleaginosas em áreas dantes não utilizadas para esse tipo de atividade. Soja. E gado. Era isso que eu tinha a colocar. Queria agradecer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Registramos nossos agradecimentos ao Dr. Manoel Policarpo, bem como aos demais expositores, que trouxeram aos membros desta Comissão informações consistentes a respeito das energias renováveis, dando um panorama do quadro brasileiro em comparação com o que existe fora do País. Nós passaremos agora à interação com os eminentes Srs. Senadores. Nós estamos com a lista, vou inscrever V.Exª, tem preferência o autor do Requerimento, Senador Inácio Arruda, em seguida, inscrita a Senadora Ideli Salvatti e, em seguida, V.Exª. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Pela ordem, V.Exª. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu solicito, Sr. Presidente, a minha inscrição. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Perfeitamente, V.Exª será atendido. Com a palavra o Senador Inácio Arruda. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, nossos convidados, primeiro registrar aqui a nossa instabilidade nas nossas Audiências Públicas, em face de termos que participar, ao mesmo tempo, de várias atividades. Então, nós estamos aqui nesta audiência e tivemos que acompanhar também a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, que estava acontecendo simultaneamente à nossa audiência. Como disse o Senador Mão Santa, aqui a gente tem que operar quase que milagreiramente. Não sempre usando a “Mão Santa” dele, mas tendo que correr a alguns quilômetros por hora nos corredores do Senado. E também a Comissão de Agricultura e a Comissão de Educação, que estão reunidas ainda as duas. Mas eu acho que cumprimos a bom termo as nossas tarefas do dia de hoje. E dizer, Sr. Presidente, que propus esta reunião porque nós estamos num acelerado debate dentro do Congresso Nacional acerca do problema do aquecimento global. Eu venho de uma região que debate a questão do aquecimento global há muitos e muitos anos. E que não trata como uma questão meramente de coqueluche, do momento, das circunstâncias, mas como uma questão presente nas nossas vidas a todo o instante, desde que nós nascemos ali no semi‑árido nordestino que nós discutimos e aprendemos a conviver com o problema do aquecimento global, intenso na nossa região, estamos ali bem próximos do Equador e numa região semi-árida, e buscando por todos os meios encontrar as maneiras de aproveitamento de fontes de energia. E de sorte que a discussão e o debate sobre o aquecimento global nos permitiu abrir caminhos para essas alternativas. Então, nós temos uma oportunidade para que o nosso País, e a nossa região possa debater com mais intensidade essas fontes alternativas. O Senado da República tem vários especialistas, Ex‑Governadores, Ministros de Estado, pessoas que conviveram intensamente com esses problemas de forma muito objetiva e concreta e que têm que responder a essas questões, eu acho que era uma oportunidade de nós convidarmos e acelerarmos também esse debate na nossa Comissão de Meio Ambiente, de Infra‑estrutura e na Comissão de Aquecimento Global, porque nós criamos uma Comissão Mista do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado da República para debater essa questão. 

Então uma das questões que eu gostaria de levantar com os senhores convidados. A primeira questão, o financiamento para essas fontes alternativas, tanto por parte do Governo diretamente como os mecanismos da Agência Nacional de Energia e também da Agência Nacional de Petróleo, o problema de incentivos, como a gente maximizar. Eu ouvi a questão do lixo e fiquei numa expectativa muito positiva. Nós tínhamos 50% e podemos chegar a 100. Então você já tem uma puxada boa para que todos aqueles que podem produzir energia a partir desse insumo vão ter um incentivo adicional, mas, numa escala mais largada, numa fonte de energia mais promissora como solar, como eólica, é possível dar mais incentivos, é possível agregar mais incentivos, se eu tiver possibilidade de ter um bairro inteiro com placas de silício já aqui testado, e já está numa fase, e eu vi o Adriano mostrando as nossas placas, então se as placas de silício estiverem a postos eu posso emplacar um bairro inteiro e a ANEEL me banca esse negócio e eu vendo ali na frente para uma... O Governo, ou o Estado compra essa energia e coloca no sistema. Então, eu acho que esses mecanismos para a população toda tomar conhecimento e dizer “não, eu posso fazer”. Um plano piloto. A Alemanha tem isso em vários bairros, em várias cidades, em vários Municípios. Quer dizer, nós podemos tomar essa iniciativa, nós podemos fazer isso mais com a energia eólica, no caso da nossa região, ali no Nordeste brasileiro, no Sul do País, nós podemos incrementar mais, incentivar mais esse setor da energia eólica, quer dizer, nós não tivemos, uma parte do Nordeste não tem água, então não vai ter hidroelétrica. Nós tivemos a sorte de ter ventos. Então ali aquela brisa marinha, nós temos os ventos. Quer dizer, sempre dizem para mim o seguinte: “Não, mas, Senador, é muito caro, essa energia eólica não dá, não, é cara demais”. Eu pergunto ao Diretor aqui da Agência de Energia, e pergunto também à Dra. Ivonice Campos: comparativamente, hoje, construir uma usina hidroelétrica e construir uma usina eólica, com a mesma quantidade de megawatts de produção, o custo de energia gerado é tão diferente assim esse custo? Eu não quero comparar à energia de Paulo Afonso, porque Paulo Afonso já foi amortizada. Eu quero comparar: vamos construir, aqui e agora, uma hidroelétrica e vamos construir uma usina eólica. Se eu tivesse condições de ter as placas de silício já do Dr. Adriano aqui na mão eu também gostaria de construir uma usina com a mesma quantidade de megawatts, e dizer: “Bom, nessas condições, o preço, a diferença de preço é essa [soa a campainha] e eu posso então bancar, o Estado pode entrar assim, assim e assim”. Isso para a gente sentir o que é essa diferença tão grande que impede que a gente possa tocar um empreendimento com jazidas tão boas, que a gente já tem provadas na região Nordeste e na região Sul do País, e tenho a impressão que outras regiões podem ser exploradas também do ponto de vista da energia eólica, que é um potencial que está mais à mão. Porque eu vejo mesmo aqui na área da questão da biomassa, que talvez a gente não tenha que ter tanta terra, porque se a gente precisar de quatro Planetas Terra para poder suprir de energia, então é melhor a gente usar os ventos, que não precisa explorar tanto. Então se a gente tem o potencial dos ventos, então vamos utilizá‑lo. Então, sinceramente, eu acho que a gente teria condições de explorar mais esse tipo de fontes de energia. Então eu estou assim entusiasmado com o potencial que tem o País. Agora, nós precisamos desse... Vamos pegar o custo disso e ver se a gente pode fazer com a eólica, solar, o que a gente pode fazer, ou que já está fazendo com a questão do lixo. Eu acho que é uma oportunidade rara e rica que a gente está tendo no Brasil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Nós adotaríamos, para racionalizar e ter um melhor aproveitamento da audiência, nós ouviríamos três Senadores e aí teríamos as respostas. Ouviremos, em seguida então, a Senadora Ideli Salvatti, para os seus questionamentos. Tem V.Exª a palavra. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Agradeço, Sr. Presidente, inclusive eu ia fazer uma questão de ordem, exatamente para fazer o bloco, e V.Exª já tomou a iniciativa. Eu queria inicialmente comentar que este assunto nós abordamos num seminário, inclusive com a participação do Dr. Jerson Kelman, também com o Ministro Silas Rondeau e o Diretor de Gás da Petrobrás, Dr. Ildo Sauer, que subsidiou de forma extremamente positiva a Bancada tanto do PMDB quanto do bloco de apoio ao Governo aqui nesta... Eu vou pedir, por favor, Presidente, eu vou pedir de público, eu preciso de água, porque eu estou com a minha garganta bastante-- 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): É do cerrado e pelo Nordeste.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Muito grata, muito grata. Essa parceria com o cerrado e o Nordeste é maravilhosa. Eu agradeço aí a água providencial aqui, porque a minha garganta está muito prejudicada. Mas nós tivemos a oportunidade de fazer um aprofundamento desta questão da energia, questões estratégicas vinculadas à energia no nosso País e nos animou muito quando o Ministro Silas Rondeau colocou a manutenção da diversidade, ou seja, no Plano Nacional de Energia 2030 está mantida e haverá um empenho para que esta diversidade seja mantida na nossa matriz energética. E uma das questões que foi já levantada naquela reunião, e agora o Dr. Kelman reforça, e eu queria até fazer uma provocaçãozinha maior, porque já ficou bastante identificado de que é impossível, nos leilões de energia, se manter nos leilões o conjunto da diversidade que a nossa matriz energética possui e, portanto, se você mantém a concorrência entre as diversas fontes de energia pela diferença até de custo você perde a competitividade e aí determinadas fontes de energia acabam sendo prejudicadas. Então me parece que nós já vamos ter de fontes renováveis. Mas ainda é pouco. Porque, se você colocar PCH com eólica continua tendo dificuldade de competitividade. 

Então a minha primeira pergunta é nesse sentido. Nós temos como afunilar para termos leilões de energia bastante específicos para poder termos uma diferença entre PCH, eólica, solar? Porque a diversidade da matriz ela tem vários objetivos. Primeiro, é a gente não ficar tão refém de uma única fonte, podermos manter esta diversidade e depois incentivar a questão tecnológica, a questão inclusive científica, que eu acho que é muito importante. 

E aí eu já queria colocar, primeiro saudar a Dra. Ivanice, por ser a única mulher aí na Mesa, mas também por ser catarinense, então saudando aí a presença do nosso Estado também nessa discussão toda da energia, eu achei ótimo o mapa, viu, Arruda? Porque é bastante lá no Nordeste e bastante lá no Sul, inclusive metade de Santa Catarina venta muito e nós queremos aproveitar muito esta possibilidade, mas eu queria [soa a campainha], por conta-- 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): E venta na região da Ivonice. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): E venta lá na região da Ivonice. E eu queria dizer assim, essa questão do viés tecnológico, científico, no caso da energia eólica é muito importante, porque nós já temos conhecimento de setores empresariais que produzem e que estão saindo do Brasil. Estão deixando. Então essa história da gente poder trabalhar com um leilão específico talvez seja uma das formas principais da gente poder incentivar esse setor, porque, como eu percebi ali, tem País onde não venta tanto, mas está na matriz eólica pela questão da produção do equipamento. E o Brasil poderia conjugar isso na questão eólica, não só aproveitar a fonte dentro da matriz, mas, principalmente, fomentar e dar sustentabilidade a este setor. 

E por último ainda, eu queria poder dizer que é muito gratificante quando a gente percebe a questão do selo verde, de você poder ter na bioenergia a agricultura familiar valorizada para a produção. Porque uma das grandes preocupações é esta questão da fronteira agrícola, da utilização do território brasileiro em grandes produções, a questão do álcool, do etanol e tal e o que mais que nós poderíamos fazer, além do selo verde, para vincular a produção da bioenergia à agricultura familiar. Porque eu acho que quando o Presidente Lula pensou o biodiesel ele pensou o biodiesel não para substituir alimento, ele não pensou biodiesel para a utilização da terra em grandes canaviais, mas exatamente para fortalecimento da agricultura familiar. A Petrobrás-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Para concluir, Senadora. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Já vou concluir. A PETROBRÁS nos animou muito, porque está desenvolvendo uma produção de biodiesel no Rio Grande do Sul e agora vai começar em Santa Catarina, vinculada à agricultura familiar, inclusive, aproveitando aquela produção que os agricultores fazem, normalmente todo agricultor tem uma plantação de cana, para fazer o melado, para fazer a sua própria produção, da cachaça etc e tal, e eles estão desenvolvendo um projeto muito interessante de vários produtores associados numa destilaria, que pode produzir um pré-álcool, que depois pode ser utilizado para a produção de energia. Então, eu queria saber se nós temos ainda algumas coisas a incentivar da vinculação da bioenergia com a agricultura familiar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Obrigado, Senadora Ideli. Com a palavra o Senador Valter Pereira. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. Presidente, nós estamos aqui hoje numa coincidência extremamente oportuna. Enquanto nós estamos aqui debatendo essas fontes alternativas, o Presidente da República está lá em Caracas, ouvindo os conselhos do concorrente nosso em matéria de combustível, que é a Venezuela. E lá na Venezuela, com certeza, o Presidente Hugo Chavez está dizendo: “olha, vocês vão produzir o biocombustível e vai faltar terra depois para produzir alimentos”. E curiosamente este que é o combustível do futuro, quer dizer, o etanol, o biodiesel, todos esses combustíveis, curiosamente, nós que estamos com o novo, nós que estamos com o combustível do futuro estamos na defensiva, explicando “não, não é bem assim e tal e tal, e sofrendo as pressões daqueles que detêm o combustível velho, aquele que vai se acabar, e aquele que hoje todos os cuidados nos recomendam que nós deveríamos nos acautelar, porque os combustíveis fósseis estão em localidades de muito risco para qualquer economia que analisa esse tipo de cuidado. E toda a economia tem que analisar o risco. A pergunta que eu gostaria de fazer é a seguinte. Como é - aqui está o representante da Petrobrás - como é que a Petrobrás está enxergando essa falácia de que nós estaríamos confiscando áreas que poderiam nos fazer falta amanhã na cultura de produtos alimentícios? E eu não poderia deixar também de aproveitar essa oportunidade para me dirigir ao Dr. Jerson Kelman, pela forma responsável que atendeu, poucas semanas atrás, a Bancada de Mato Grosso do Sul, quando enfrentou a gulodice de uma empresa distribuidora de energia elétrica, que queria um reajuste completamente fora da realidade e que, ouvindo a nossa Bancada prestou atenção nos pleitos e reduziu significativamente a avidez, a pretensão da Companhia de Energia Elétrica de Mato Grosso do Sul. Então, eu quero agradecer aqui de público a forma com que nos atendeu e gostaria de formular essa pergunta especialmente ao representante da Petrobrás. Outra indagação que eu gostaria de fazer é a seguinte. Se na cabeça da Petrobrás não passa também a hipótese de que seria mais oportuno para que esse advento do biodiesel, se não seria mais oportuno que tivesse uma agência de fomento, uma agência que cuidasse especificamente da política de biodiesel, já que entre o petróleo e o biodiesel existe uma certa concorrência, que é natural, pela origem de cada um dos combustíveis. Hoje nós temos uma Petrobrás que tem uma cultura fundada [soa a campainha] no petróleo. E o que nós estamos vendo agora é uma nova cultura, uma cultura de combustível renovável. Então, como é que enxergaria essa questão do biodiesel sendo tratada por uma agência a ser criada pela para cuidar exatamente da política do biodiesel? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Obrigado, Senador Valter. Iniciaremos as respostas. Com a palavra o Sr. Jerson Kelman. 

SR. JERSON KELMAN: Muito obrigado, Senador Quintanilha, eu começo então respondendo à alegação muito objetiva do Senador Inácio Arruda, pergunta o Senador qual é a comparação de preço de uma nova usina, de um quilowatt/hora produzido por uma usina eólica nova não comparando com as usinas antigas, já depreciadas, já amortizadas, as hidroelétricas, mas, sim, com uma nova usina, seja térmica, seja hidroelétrica. Então os números são dessa natureza. No PROINFA, que é um programa, como sabem, incentivado para fontes alternativas, quer dizer, é um programa que subsidia fontes alternativas, o megawatt/hora de eólica é pago a duzentos e trinta de dois reais e, nos leilões de usinas novas, não alternativas, usinas--

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): O megawatt?

SR. JERSON KELMAN: O megawatt/hora. Porque realmente no Brasil o que interessa é o megawatt/hora, unidade de energia, e não unidade de potência. As usinas eólicas, como as hidráulicas, têm uma potência muito maior do que em média conseguem produzir. Porque, no caso da eólica, nem sempre venta e, quando venta não se consegue armazenar o vento; no caso dos rios, nem sempre tem água nos rios, mas, quando tem, nós conseguimos armazenar nos reservatórios. É uma pequena vantagem da hidroelétrica em relação às eólicas, no sentido de se pode se armazenar água e não se pode armazenar vento. Mas, de todo modo, eu fiz essa diversão para dizer que o que interessa efetivamente é o custo por unidade de energia, e não de potência. É essa, a unidade, que faz sentido para o nosso balanço. Então, repetindo, o custo de uma usina eólica pago, dentro do programa subsidiado do Governo, é de duzentos e trinta e dois reais por megawatt/hora, e, nos leilões que nós estamos realizando de fontes não incentivadas, quer dizer, ou térmicas ou hidráulicas de grande porte, está saindo em torno de cento e vinte. Então, grosso modo, objetivamente, Senador, o custo da eólica, de uma nova eólica, comparado com uma nova qualquer outra coisa não incentivada é praticamente o dobro, o dobro. É isso. 

Bem, isso entra então, o Senador, um assim fazendo uma brincadeira, diz “a ANEEL podia bancar este negócio da eólica”, me permita fazer um comentário. Na realidade, como sabemos, a ANEEL não banca nada, quem banca são os consumidores. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone][inaudível]

SR. JERSON KELMAN: Bom, a nuclear, segundo cálculos oficiais, está saindo, a nuclear Angra III, ignorando o que já foi investido, que é o que chama-se custo afundado em economia, porque o que já foi investido não tem como recuperar, os americanos chamam de [inaudível]. Então, ignorando esses recursos afundados, está da ordem de cento e quarenta reais o megawatt/hora. Então é bem mais competitivo. A nuclear está agora, não porque ficou mais barata, mas porque as outras fontes mais caras, a nuclear ficou competitiva porque as outras encostaram nela, mas estão longe ainda da eólica em termos de competição. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Dr. Kelman, se o Presidente me permite, o senhor está com os números bem na cabeça. A hidroelétrica o custo é? 

SR. JERSON KELMAN: Está saindo 120 reais por megawatt/hora. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): A eólica? 

SR. JERSON KELMAN: 232. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): A nuclear 

SR. JERSON KELMAN: 140 reais por megawatt/hora. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): A solar. 

SR. JERSON KELMAN: Solar eu não tenho, Senadora, mas eu imagino, talvez o Dr. Adriano tenha, mas é mais cara ainda do que a eólica. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Termoelétrica a carvão. 

SR. JERSON KELMAN: Termoelétrica a carvão é competitiva. Assim como gás natural, compete com a hidroelétrica. É da ordem de 120.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Termoelétrica a carvão e termoelétrica a gás competem com a hidroelétrica. 

SR. JERSON KELMAN: Isso. Elas estão... Podem competir. Aí depende de caso a caso. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Então desculpe, só porque são números para--

SR. JERSON KELMAN: Nesse programa PROINFA que está incentivado, dos mil e quatrocentos e vinte e três megawatts que foram contratados, quer dizer, os empreendedores tiveram contratos que lhes garantem pagamento a esse preço, duzentos e trinta e dois reais o megawatt/hora, dos mil e quatrocentos e vinte e três megawatts contratados, só duzentos e trinta e dois foram construídos, por diferentes razões, a principal delas é que o programa de incentivo, o PROINFA, exige que o equipamento tenha um índice de nacionalização bem grande, enfim, que seja fabricado no Brasil [soa a campainha] e havia... Eu não sei se posso--

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Pode concluir, mas isso é para buscar a objetividade das respostas. 

SR. JERSON KELMAN: Mas é que houve diversos Senadores-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Estamos dando o desconto aqui da intervenção da Senadora Ideli Salvatti. 

SR. JERSON KELMAN: Então, sendo mais objetivo, as razões são essencialmente nacionalização. 

Só para fazer um comentário final, Senador, não posso escapar de mencionar o seguinte, no seu Estado, no Ceará, na minha visão, o principal obstáculo à disseminação de eólica é a política tributária do Estado, porque o Ceará junto com o Amazonas são os dois únicos Estados que cobram ICMS da geração de energia elétrica, e depois, naturalmente isso passa do preço que a distribuidora paga quando compra essa energia, e depois quando a distribuidora tem que se creditar desse pagamento do ICMS quando vende energia aos consumidores finais, aí é uma política de isenção. Na realidade, é a política de isenção aos consumidores que quem paga é a distribuidora, o que dá um forte incentivo para que ninguém queira fazer contratos com usinas do próprio Estado que, como sabem, se fosse uma geração fora do Estado não pagaria ICMS. 

Então, me perdoe eu tocar num assunto que não foi o objeto da pergunta, mas há uma questão tributária, que é da alçada dessa Casa, é Lei Complementar que trata de ICMS, e que se destinasse, se limitasse o ICMS apenas ao consumidor final, grande parte da dificuldade de contratação dessas eólicas estaria sanado. 

Agora me permite passar para a pergunta da Senadora Ideli Salvatti, que diz respeito a criar cercados, quer dizer, fazer um leilão não das fontes alternativas como um todo, mas sim eólica... Senadora, eu penso que nós no Brasil devemos ter a preocupação em manter, nós temos que ter preocupação em duas coisas: uma é, interessa ter fontes alternativas, fontes, vamos dizer, que estão na fronteira do conhecimento? Sem dúvida nenhuma. Até a solar, que é muito cara. Nós devemos fazer isso. A dúvida está em qual é a dimensão disso. Porque, como eu disse, sai o dobro do preço. Como o Senador Valter Pereira fez menção a uma conversa que tivemos recentemente, lá na ANEEL, com toda a Bancada do Mato Grosso do Sul, participou o SENADOR DELCIDIO AMARAL, o que é que era aquilo? Aquilo era uma preocupação, legítima, dos Parlamentares com uma subida crescente do preço da tarifa de energia elétrica no Brasil. A principal razão para subida de tarifa energética do Brasil é o custo de produção dessa energia, cada vez maior. Cada vez maior, porque temos menos hidroelétricas, porque os custos ambientais crescem, porque não temos gás e porque também incentivamos, damos incentivos a essas fontes alternativas, que são mais caras. Então, felizmente, não é um problema da ANEEL, é um problema de política energética, que cabe ao Congresso Nacional e ao Executivo decidir. Mas o que eu pondero [soa a campainha] é que essa Casa poderia se debruçar sobre qual é o tamanho que devem ter esses incentivos, que se forem muito grandes, a tarifa explode. 

Finalmente, para terminar, uma questão que o Senador Valter Pereira levanta com relação a se vai faltar alimentos, a pergunta foi dirigida à ANP, mas me permita responder, se vai faltar alimentos por conta da produção de etanol etc, nós hoje temos seis milhões de hectares plantando cana, dos quais metade para a produção de etanol. Portanto, três milhões de hectares para cana. E nós poderíamos produzir etanol suficiente para substituir 5% do consumo mundial de gasolina, todo o mundo, multiplicando essa área por sete, isto é, chegando a vinte milhões de hectares. Vinte milhões de hectares é menos de 10% da área utilizada com pecuária, pastos, nós temos duzentos e vinte milhões de hectares em pastos. Então, é claro que o Brasil pode fazer isso, como diz no popular, “com o pé nas costas”, sem prejudicar um quilo de produção de alimentos. E finalmente, o caso do Rio Grande do Sul, nós apenas lá fizemos o que cabe à agência reguladora, que tem uma posição neutra entre os interesses dos agentes, o interesse do Governo e os interesses dos consumidores. É a nossa obrigação. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Obrigado, Dr. Kelman. Dra. Ivonice 

SRA. IVONICE CAMPOS: A título de contribuição, complementando um pouquinho a apresentação e as respostas do Dr. Kelman e na direção do Senador Inácio Arruda e da Senadora Ideli Salvatti, é de que a atratividade da geração eólica nós temos que considerar o seguinte: o Brasil ainda não tem uma indústria eólica consolidada. A expectativa é de que no máximo em dois anos, se nós tivermos políticas firmes, política industrial, enfim, que oriente isso, nós possamos ter ao nível dos Estados as indústrias de componentes e de aerogeradores, e a competitividade realmente se amplia fatalmente, porque essas indústrias se implantam num prazo de oito a onze meses. É uma revolução. Além do que a atratividade desse leilão é de cento e quarenta reais por megawatt/hora, e as centrais eólicas já estão a um nível de duzentos a duzentos e trinta reais por megawatt/hora. De duzentos, porque nós temos sítios onde nós temos melhor qualidade de vento, melhor fator de capacidade, enfim. Além do que nós deveríamos comparar as alternativas do ponto de vista do desenvolvimento da indústria nacional e também do custo global da energia lá no consumidor final, considerando os aspectos das complementaridades todas, das diminuições dos riscos de perda, todas as condicionantes do ponto de vista dos ganhos de sazonalidade positiva entre eólica e hídrica e, do ponto de vista de Brasil, nós precisamos neste momento fazer essa análise, só que precisamos, sim, estimular, com políticas muito definidas, a questão de acelerar a industrialização do setor eólico no Brasil, para que realmente nós possamos ter, num curto prazo de tempo, níveis da ordem dos cento e quarenta reais de megawatt/hora, que não estão tão distantes assim, em função da velocidade com que se consegue instalar as centrais eólicas e a indústria eólica no País. 

A outra questão interessante é que não valeria a pena a gente comparar as outras fontes de energia como carvão e gás, porque elas estão debaixo da conta de consumo de combustíveis. São questões muito diferentes. Os combustíveis são pagos por essa conta. Então tem condições muito peculiares, tem regiões com potencial avantajado e com qualidade de ventos capaz de ter uma produtividade energética considerável, onde esses custos vão descer muito rapidamente. Aí é que está o incentivo, o foco onde a legislação pode entrar fortemente para buscar atender. A questão dos leilões específicos me parece muito oportuna, Senadora Ideli Salvatti, porque na ANEEL tem quatro mil e seiscentos e noventa e dois megawatts eólicos já autorizados. O que é que significa isso? São parques eólicos que já têm investidores, que já têm empresas e que já têm licenças ambientais. Então nós estamos a mais de meio caminho andado para poder empreender, precisamos das condições, sim, para que eles possam ser investidores de fato. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Obrigado, Dra. Ivonice. Com a palavra o Dr. Manoel de Castro. 

SR. MANOEL POLICARPO DE CASTRO NETO: Só respondendo aqui rapidamente ao Senador Valter Pereira, é uma coisa comum acontecer, nós não somos a Petrobrás, nós somos a Agência Nacional do Petróleo, regulamos a Petrobrás, então, em momento nenhum, nós podemos em falar em nome da Petrobrás. Mas posso responder o seu questionamento. A preocupação com alimento eu acho que o Kelman já respondeu com boa propriedade, com muita propriedade. A diferença básica dessa preocupação é exatamente a questão de implementação do modelo americano, que é a produção de bioetanol por milho, porque, aí sim, pode ser um problema para a produção de alimentos no mundo, e o modelo brasileiro de implementação de bioetanol pela cana‑de‑açúcar, que é como o Kelman já disse, a gente tem condições de crescer muito ainda, de atender toda a demanda sem fazer uma interferência grande na área de alimentação. 

Na hipótese das agências reguladoras sobre biocombustíveis, é bom lembrar que a Agência Nacional de Petróleo é também a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Então, que nós já começamos fazer a regulação de algumas partes de biocombustíveis, o biodiesel tem passado por parte na ANP. É lógico que ainda falta algumas implementações de legislações para aumentar o escopo de atuação da ANP, inclusive, diga‑se de passagem, na questão do etanol, que nós ainda não somos exatamente a única agência a regular. E nisso aí, a Senadora Ideli Salvatti nos pergunta, ela já deu uma saída, mas na questão da ampliação do selo combustível social. Uma das discussões que existe hoje nesse meio é a ampliação da produção não só de mamona e de palma, para outras oleaginosas, é evidente definida aí pelo Ministério da Agricultura o tamanho da área chamada propriedade familiar, a agricultura familiar, nós poderíamos incluir nisso aí o girassol e outras oleaginosas que já são próprias da agricultura familiar hoje em dia. Eu acho que é isso. Eu não sei se lhe respondi, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Muito obrigado, Dr. Manoel. Voltamos à lista de inscrição. SENADOR DELCIDIO AMARAL, tem V.Exª a palavra. Naturalmente apelando para a capacidade de síntese de V.Exª. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Muito [risos] obrigado. Sr. Presidente, eu quero cumprimentar V.Exª, cumprimentar a iniciativa também, o Senador Marconi Perillo me pediu para que eu falasse pela Comissão de Infra‑Estrutura, até porque hoje, infelizmente, existem mil Comissões funcionando hoje pela manhã, portanto, é absolutamente impossível que a gente tenha alguma eficiência, principalmente trabalhando nessas Comissões. Mas eu vou falar muito rapidamente, primeiro registrar a iniciativa. É muito importante. E eu acho que nós precisamos ter outras oportunidades para fazer essa discussão. Até para ter uma discussão mais ampla de energias alternativas. Esse conceito de energia alternativa é um conceito amplo. Eu já ouvi aqui falar em energia alternativa, o gás, o carvão, o que não deixa de ser verdade, a nuclear, energia a base de metano, do lixo das cidades, que é uma energia muito explorada em outros Países no mundo também, mas acho que é importante a iniciativa. Eu infelizmente não pude, em função dessa confusão das Comissões aqui pela manhã de hoje, não pude acompanhar a apresentação do Dr. Adriano, então fica um pouco prejudicado o meu questionamento, mas queria primeiro registrar ao Dr. Kelman o trabalho feito pela ANEEL, principalmente incentivando, e eu não posso deixar de destacar, não só energia eólica e outros tipos de energias alternativas, mas principalmente PCH. O Brasil se preparou para isso, os fabricantes se prepararam para isso, nós temos uma belíssima tecnologia, são projetos que em quinze meses, eu ouvi a Dra. Ivonice falar aqui da eólica em onze meses e uma PCH em 15, 16 meses nós podemos colocar em operação, cria a geração distribuída, portanto, o sistema como um todo ganha com isso, além de viabilizar outros atrativos, turísticos, de lazer, que é uma coisa extraordinária. E eu acho que a forma como foi estruturado esse projeto eu acho que é um dos pontos positivos da área de energia no Brasil, principalmente a implementação das PCHs. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Estimula inclusive o aproveitamento de potenciais menores. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Menores, usinas de dez megawatts, quinze megawatts, que, dependendo da região do País, têm um papel absolutamente extraordinário para garantir o desenvolvimento, para garantir uma energia compatível com o crescimento dessas regiões, desses Municípios. Então eu não posso deixar de destacar aqui as PCHs, e eu que sou um entusiasma desse programa de Pequenas Centrais Hidroelétricas. E acho que esse programa é exitoso e caminha, e caminha com velocidade, eu não tenho dúvida, o Brasil vai usufruir disso, a população. 

Com relação à exposição da Dra. Ivonice, nossa querida Engenheira Ivonice Campos, como disse a Senadora Ideli, de Santa Catarina, tive a honra de trabalhar na ELETROSUL com ela, uma expert nessa área de energia, não poderia também deixar de destacar as ponderações que foram feitas nesse material que foi distribuído pela Dra. Ivonice. O primeiro ponto, Presidente, não dá, nós precisamos estruturar projetos eólicos através de sociedades de propósito específico. Elas precisam ser viabilizadas através de operações de project finance, e não dentro dessa lógica que está vigindo hoje, porque os custos crescem demais. Aí nós vamos começar a discutir aqui se é o 140 do Dr. Kelman, se é o 230 da Dra. Ivonice, que esta lá no PROINFA, esse valor é corrigido, e isso inibe efetivamente investimentos na área de energia eólica, que vão ser muito importantes para o Brasil. Eu ouvi aí a Dra. Ivonice falar, há inclusive uma sazonalidade diferenciada entre a sazonalidade hidráulica e a sazonalidade de ventos, região por região. Então elas podem inclusive atuar complementarmente. Mas eu acho que ainda é tímida a presença da energia eólica no Brasil e, é importante destacar, a Alemanha, a Espanha, vários Países hoje têm parques eólicas extraordinários. Eu tinha até... O número que eu tinha da Alemanha, Dra. Ivonice era de doze mil megawatts, já vi que foi para vinte, e eu acho que a Espanha vai a onze agora. Então, é uma possibilidade que se avizinha, que se apresenta. Agora, não vou fazer nenhum comentário nem citar nome, tem uma afirmação aqui, Dra. Ivonice, que preocupa muito, o monopólio de chapa de aço. Mas isso é uma conversa para um outro dia, para uma outra Sessão nossa. Isso é lamentável. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Se quiser, eu posso fazer as citações aqui. E V. Exª. vai só reafirmando. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Então [risos] esse é um assunto preocupante e encarece o custo. Porque inclusive existem barreiras comerciais para trazer chapa grossa para o Brasil. 

Então acho que é um problema que nós precisamos nos debruçar sobre isso. E principalmente, tem muita gente que fala em competitividade, mas adora criar monopólio privado. Aí é bonito falar de eficiência, de produtividade, de qualidade total. É fácil. Principalmente com essas vantagens e com o mercado já todo ele carimbado. Mas eu não vou fazer essa discussão. Mas acredito na energia eólica, acredito nos projetos que estão sendo planejados, mas os instrumentos que estão sendo disponibilizados estão muito aquém. Principalmente no que se refere a financiamento, e questões como essa que o Dr. Kelman acabou de dizer, de aplicar ICMS na geração. Aí o distribuidor não vai querer, porque isso encarece violentamente o custo para o consumidor final. 

E para encerrar, acompanhei atentamente a exposição do Dr. Manoel de Castro Neto sobre biodiesel, faltou aqui nós falarmos de álcool também, mas quero fazer um destaque. Que é tecnologia. Eu não ouvi aqui uma abordagem [soa a campainha] tecnologia dessas questões, que, no meu ponto de vista, são fundamentais, porque a gente fala, Sr. Presidente, fala de mamona, fala de girassol, por exemplo, no meu Estado lá há uma onda de pinhão manso, fala de soja, fala de Hbio, mas, como é que está essa questão tecnologia do biodiesel, qual é a especificação que efetivamente nós precisamos perseguir para atender o mercado consumidor? Hoje em dia eu sinto e eu vejo no meu Estado lá uma preocupação muito grande, não se sabe bem qual é a especificação, se eu for utilizar um veículo cujo motor seja adaptado ou construído para operar com biodiesel, daqui a pouco eu vou ter problema num veículo automotor, aí quem me vendeu vai dizer que o problema é do biodiesel e quem produz o biodiesel vai falar do é do veículo automotor. 

Então, eu acho que essa questão de caráter tecnológico é extremamente relevante e importante, de especificação da comercialização do biodiesel. E o Dr. Manoel de Castro mostrou claramente a ampliação do B2 para o B5, tudo aquilo que se avizinha nesse mercado. Então eu gostaria de ouvir também um pouco dessa questão tecnológica, que é uma preocupação fundamental e que nós precisamos incentivar. Agradeço V.Exª, Presidente, Senador Leomar Quintanilha, pela oportunidade, não passei muito do tempo, consegui me manter no prazo legal. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): A contribuição de V.Exª é muito importante, Senador Delcídio, muito obrigado. Com a palavra o Senador Mão Santa. 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Sr. Presidente, Leomar Quintanilha, eu já aprendi muito aqui e, aliás, eu acho que as minhas indagações não tem mais nem sentido. Mas me leva uma preocupação, Senador Leomar Quintanilha, porque tem um termo “economicidade”, e quem criou isso merece respeito, merece, para os técnicos brasileiros pensarem e refletirem. Eu sou Médico Cirurgião, mas às vezes penso, Juscelino era Médico Cirurgião e fez esse rolo todinho aqui, como ele. Mas um grande industrial, chegaram a ele e perguntaram: “Você não tem medo de fazer pobre, não, tocar fogo aí na sua fábrica de automóvel e você ficar pobre?” E ele parou e disse: “Não, eu ia ver uma necessidade da comunidade e ia fabricar essa necessidade com os princípios maior quantidade, menor tempo e menor custo”. E aí se basearam todos os princípios. Economicidade. Eu tenho as minhas preocupações, mas ele já tirou minhas dúvidas, os senhores é que são responsáveis. Eu conheço o Brasil e conheci a Ilha Fernando de Noronha, é muito vento. E eu vi isso daí, a prática, a gente observa e pensa-se, logo, se eu penso, eu existo, não é, Antônio Carlos Valadares? [inaudível], não é? Não foi V.Exª que disse, não, mas foi [inaudível]. Então eu fiquei lá meditando em Fernando de Noronha, é onde Miguel Arraes foi preso, não é? Ali. Vento como o quê. Tem essa eólica, insignificante, eu me indaguei, e que funciona é uma termoelétrica, ela está lá como os moinhos do Cervantes, Dom Quixote de La Mancha, mas eu indaguei, por que é que não está? É vento, é experiência. Talvez seja economicidade que o nosso Jerson Kelman foi bem claro, os números são... O resto é fantasia. E esse negócio de remédio eu posso ensinar a todos vocês, eu sou Médico. Esse negócio de fazer remédio, vegetais, óleo, desde o óleo de rícino, purgante [inaudível]. Dr. Manoel nem tinha nascido, mas a gente já tomava óleo de rícino, todo medicamento com óleo é caro. Vá numa farmacinha, um vidrinho, vá lá, entre numa farmácia, tudo criado nesses óleos medicamentosos... Mas vamos do de comer, no supermercado, passe aí e veja o preço. Eu vi essa mamona, isso foi uma palhaçada, lá no Piauí, só mídia e demagogia, fracasso total, todo mundo arrasado, todo mundo falido, só mídia, não tem economicidade, tem óleo que dá, na natureza nada se cria, nada se perde, tudo se transforma. Já se sabe disso, que dá, dá. Mas sai cinco reais o óleo combustível. Então tu vai botar, para dizer que o Piauí vai ter mamona... Quem é que vai comprar esse óleo? É cinco. É a economicidade. Então é isso que nós queremos atentar. Outro lugar que tem vento que só o diabo, vento, Da. Ivonice, é esse tal de Aruba, os bicho são tudo virado, as Palmeiras, é vento. E se esse negócio fosse econômico, os holandeses não são burros, não, porque eles vieram aqui e ensinaram os pernambuco, não foi ali no Pernambuco? A criar cana, criar isso aí que está dando açúcar, cachaça, óleo, foi aquele... Como é o nome? Nassau. Então Aruba é deles, porque eles não são burros, não. E tem vento como o quê? Então nós temos que meditar se é da realidade, e eu sou muito “um quadro vale dez mil palavras”, os números do Jerson que a gente ficou meio vendo essa realidade, combustível [soa a campainha] é esse daí mesmo, é o petróleo, o do nosso amigo Morales está em segundo lugar, quer queiramos ou não queiramos, aí vêm os nossos outros. Essa é a realidade e que nós temos que enfrentar, porque, quem disse, até que se mude o Henry Ford está valendo aqueles princípios dele. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Senador Mão Santa, pela exposição de V.Exª, parece que os holandeses gostam mais do vento para secar roupa e para soltar pipa. Senador Antônio Carlos Valadares, V.Exª com a palavra. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): Sr. Presidente, ultimamente têm acontecido alguns fatos em escala mundial que têm ajudado o projeto Brasil da produção de biocombustível que, como nós sabemos é um projeto que vem ao encontro dos interesses daquelas Nações que defendem o meio ambiente e estão preocupadas com o aquecimento global. Recentemente, no mês de março, o Presidente Bush reuniu as três grandes produtoras de carros, de veículos nos Estados Unidos, a General Motors, a Ford e a Chrysler, isso aconteceu no mês de março, e fez uma recomendação a essas empresas que se debruçassem sobre os carros capazes de usarem o biocombustível, tal como acontece aqui no Brasil, uma tecnologia avançada que o Brasil desenvolveu e hoje é exemplo para todo o mundo. 

Por outro lado, a Comissão de Bruxelas na Europa fixou que, até o ano de 2020, 10% do consumo de combustível deve ser oriundo da biomassa e, ainda, a Agência Internacional da Energia afirma que haverá uma multiplicação por cinco, ou até sete vezes da produção mundial de combustíveis verdes, que deverá ocorrer daqui até o ano de 2030. Quer dizer, isso, sem dúvida alguma, contribui para uma mudança de visão e também de um avanço na produção agrícola em todo o mundo, notadamente nos Países menos desenvolvidos, que podem se aproveitar dessa situação do ponto de vista econômico como o Brasil. 

Eu leio hoje no Estado de São Paulo uma notícia, “Na corrida do álcool, acordo entre Brasil e Japão põe PETROBRÁS na frente”. Aqui o jornal fala de que enquanto Bush estava tentando convencer o Brasil, o Presidente Lula a entrar num acordo com os Estados Unidos, visando ao fornecimento de etanol para aquele País, muito embora os Estados Unidos tenham uma tarifa de, se não me engano, 0,3, 30 centavos sobre cada litro de álcool que entra nos Estados Unidos, essa tarifa alfandegária naturalmente que reduz substancialmente as possibilidades do fornecimento de álcool, pelo menos na quantidade que os americanos estão desejando, o Japão, pelo que eu estou vendo aqui, leva uma grande vantagem, porque, além de ter um pequeno território onde não há produção de álcool praticamente, o que não ocorre nos Estados Unidos, onde essa tarifa, imposta pelo Congresso, através dos pedidos que são feitos pelos produtores rurais que praticam a produção do álcool através do milho, o japonês deseja obter, e incluiu a PETROBRÁS, é isso aí que eu gostaria de saber, infelizmente não tem aqui um representante direto da PETROBRÁS, mas, quem sabe, o Dr. Manoel Castro poderá quebrar o galho mais uma vez e nos dizer se há realmente essa tentativa de acordo entre o Japão e o Brasil envolvendo a PETROBRÁS, para fornecimento de etanol para o Japão, sem a necessidade de uma cobrança de tarifa. O que seria altamente benéfico, do ponto de vista econômico, para o Brasil. 

E também eu gostaria de fazer uma pergunta, para finalizar, Sr. Presidente, relacionada com a produção do álcool através da mamona. Me parece que existe assim uma espécie de disputa intestina... Não, produção do biodiesel através da mamona, digo melhor, que existe [soa a campainha] uma disputa intestina entre etanol e a produção de biodiesel através da mamona. Há um estudo que prova também que o etanol celulósico, o que eu quero falar, da produção do bagaço de cana. Há um cientista Luiz Augusto Barbosa Cortez da Unicamp e também Rogério César de Cerqueira Leite, dois grandes cientistas que trabalham em projetos de pesquisa sobre etanol celulósico, “reclamaram das verbas destinadas à pesquisa, muito embora elas ressaltem a capacidade do Brasil em aumentar em 10% a produção para atender a 5% de toda a gasolina consumida no mundo”. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Para concluir, Senador. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): Para concluir, assim eu pergunto, eu não sei quem poderia responder a essa pergunta, mas o Presidente poderia destacar. Em primeiro lugar, em que estágio estão atualmente as pesquisas no Brasil para a produção de etanol a partir do bagaço de cana? Quem investe mais nas pesquisas, as universidades ou o setor privado? E segundo lugar, onde está o valor percentual do investimento no setor? Atualmente é colocado aproximadamente 0,2% do faturamento no setor em Pesquisa e Desenvolvimento, o que é muito pouco. É possível colocar 1% pelo menos, como querem os Pesquisadores brasileiros? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Algumas dessas questões levantadas por V.Exª foram objeto da exposição inicial do Dr. Adriano, mas o assunto é relevante, e eu creio que não custará a ele, agora, nas considerações, responder às suas perguntas. Nós vamos dar a palavra agora ao último Senador inscrito... Penúltimo Senador inscrito, Marcelo Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Sr. Presidente, eu quero primeiro pedir desculpas aos ilustres palestrantes, mas nós temos aqui no Senado muitas Comissões, e a gente fica correndo de um lado para o outro, essa Audiência Pública era imperdível, mas, por força de regimento, tínhamos de comparecer a outras. Eu queria colocar apenas algumas considerações à Mesa. A gente sabe que a idade da pedra terminou não foi por falta de pedra, questões climáticas. Eu não creio que a fase dos combustíveis fósseis, e vi uma entrevista de um cientista com o Prêmio Nobel, dizendo que o petróleo não é um combustível fóssil, ele é um combustível renovável, ele vem de processos químicos, do magma da terra, aliás, foi até matéria no News Week, no princípio desse ano. Ele se reportando às várias crises onde se previa o fim do combustível, o declínio e nunca nenhuma delas aconteceu. Mas eu acho que a gente vai passar essa fase do combustível fóssil por causa de clima também. Por causa do aquecimento, por tanto lançamento na atmosfera de dióxido. Os senhores já viram uma notícia que saiu recentemente na França de que eles vão conseguir agora em 2010, por cinco minutos, controlar a fusão nuclear. O que seria, quer dizer, na opinião dos cientistas do mundo todo, o nosso combustível do futuro. Nós, no Brasil, temos alguma pesquisa em relação a isso? O Jerson falou sobre o problema, eu sou um fã da energia eólica e sou um fã da energia solar, tenho projetos aqui relatados pelo eminente Senador Inácio Arruda nesse setor, mas nós temos o problema de armazenamento dessas matérias-primas. Mas, no meu Estado do Rio de Janeiro, Angra III, nós temos condições de armazenar e dominamos a mineração, o beneficiamento, o enriquecimento e o uso do urânio e somos a sexta reserva do mundo. Há planejamentos para a gente colocar a nossa usina nuclear III em funcionamento? Eram essas, Sr. Presidente, as minhas considerações. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Agradecemos a contribuição de V.Exª, Senador Marcelo Crivella. Nós vamos incluir mais um Senador no bloco, que é o último inscrito, e assim nós daremos oportunidades aos convidados de responder em bloco essas perguntas. Senador Garibaldi Alves, tem V.Exª a palavra. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN): Sr. Presidente, eu não tenho a convicção de que os últimos serão os primeiros, como diz o evangelho, mas quero fazer uma simples pergunta, que talvez já tenha sido respondida, porque eu cheguei atrasado e peço desculpas se eu vou ser repetitivo. Eu queria saber se há um planejamento estratégico no País por parte do Governo para a implantação do biodiesel, uma espécie de zoneamento, “naquela região cabe o pinhão manso, naquela outra cabe a mamona”, se há, se houve maturação para isso. É só a pergunta que eu quero fazer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): O Senador Garibaldi encerra os questionamentos então formulados pelos Srs. Senadores. Senador Garibaldi, de resto, eu creio que o País ainda deve, principalmente aos agricultores um zoneamento agrícola, o estabelecimento de onde se deve plantar o quê neste País

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN): Geral.

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Geral. Eu acho que o País ainda deve isso aos produtores, principalmente aos produtores, porque a atividade agrícola, além de ser uma atividade econômica, é uma atividade nobre, porque provê a mesa do cidadão num elemento essencial à vida que é o alimento. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): E isso na hora do almoço.

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Na hora do [risos]. É importante que tenha esse zoneamento. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Zoneamento econômico e ecológico. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Que não existe ainda, alguns Estados estão realizando, mas não existe isso sem um planejamento nacional, eu acho que o planejamento tem que ser nacional, o estabelecimento desse zoneamento. Senador Mão Santa. 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Presidente, deixa eu complementar a Bíblia que ele disse ali. Eu acho que todo mundo está naquela: “se a fé for do tamanho de um grão de mostarda nada é impossível”, está todo mundo nessa aqui. Tenha muita fé, Garibaldi. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Dra. Ivonice, poderia iniciar as respostas, por gentileza. 

SRA. IVONICE CAMPOS: Pois não. Senador Delcídio do Amaral Gomes, é um prazer ouvi-lo, pela admiração que nós lhe temos, nós do setor energético. Senador Delcídio, muito oportuna a sua colocação no que tange à questão do setor siderúrgico nacional e os fornecimentos para um índice de nacionalização, tão discutido na questão do PROINFA, na verdade nós já temos, a Associação Brasileira de Energia Eólica já tem agendado com o Ministro Silas e, a pedido, também com a Presidência da ELETROBRÁS, uma reunião com todo o setor siderúrgico nacional, visando exatamente à redução de custos para tornar mais competitiva a geração eólica. É claro que quando o senhor se refere a PCHs, eu também me encanto com PCHs, pela oportunidade que ela gera, é uma proposta, além de ser uma alternativa de desenvolvimento energético, ela é uma proposta de desenvolvimento regional integrado. A PCH realmente é multiuso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): São as Pequenas Centrais Hidroelétricas. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): É central de 10 megawatts, 15. 

SRA. IVONICE CAMPOS: O senhor me desculpe por não ter feito... As Pequenas Centrais Hidroelétricas elas são até 30 megawatts. 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Desculpe. É a minha ignorância.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): A minha ignorância também vai chegar no Piauí e no Maranhão. 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Aquela Boa Esperança que tem lá. Hidroelétrica.

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Ali não é pequena, não. Ali é gigantesca.

SRA. IVONICE CAMPOS: Grande! 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): PCH é até 30 megawatts. 

SRA. IVONICE CAMPOS: Mas as condições para PCHs e para eólica a gente precisa analisar com bastante cuidado, porque as PCHs têm uma indústria de fabricação de equipamentos totalmente consolidada no País e dominada ao nível dos Estados. Eu posso dizer, por exemplo, em Santa Catarina nós temos a indústria completa para a produção de PCHs. Então é uma indústria consolidada, nós temos PCHs em operação hoje, que foram repotencializadas, que têm 92 anos, como, por exemplo, a PCH Luiz Dias, que fica em Minas Gerais. E, do ponto de vista dos leilões, nesse momento--

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Que nós podemos dizer que vem de Delmiro Gouveia. Então tem algum tempo. Foi a primeira hidroeletricazinha nossa em Paulo Afonso. Temos mais de 100 anos em PCH. 

SRA. IVONICE CAMPOS: Pois não. Exato. No Brasil tem mais de 100 anos, exatamente, consolidou a indústria de fabricação de equipamentos e transformou realmente a questão de atratividade e competitividade pelo multiuso do investimento de PCHs. No caso da eólica, que é destituição entrante no Brasil, porque nós ainda não temos a fabricação de equipamentos de toda a cadeia produtiva no Brasil, por isso ela é mais onerosa, por isso que nós entramos na fila para comprar os equipamentos, os componentes lá fora e fica mais caro para nós, além do quê, o prazo de contratação das usinas eólicas está dito como de 15 anos e a de PCH é de 30 anos. Então tem algumas coisas e algumas condições que estão descritas na questão da aquisição como política que carece um pouquinho de cuidado quando ela se tratar de uma proposta de desenvolvimento de um setor importante para a economia nacional e importante para todos os Estados do Brasil. É só para chamar atenção das condições desiguais que nós ainda temos por conta que nós estamos com a necessidade de política industrial para desenvolver essa indústria no Brasil, para tornar mais competitiva, mas nós não podemos negar os projetos que já estão aí, com investidores querendo entrar, nós temos que criar pelo menos condições mínimas para que naqueles sítios, ou naqueles Estados que realmente estão precisando, têm necessidade de energia e não têm outra alternativa elas possam entrar e serem analisadas numa condição de complementaridade energética, como é a condição de complementaridade da sazonalidade hídrico-eólica. O reservatório da hidroelétrica é a grande bateria para a sazonalidade das energias renováveis. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Dr. Kelman. 

SR. JERSON KELMAN: Senador Delcídio, eu também sou entusiasmado por Pequenas Centrais Hidroelétrica, e fiquei muito feliz em ver que no leilão que vamos organizar no dia 24 de maio tem 77 PCHs inscritas, a maior parte delas já com licença, quer dizer, têm autorização, é claro, e já têm, a maior parte, licença ambiental. De forma que a perspectiva, vamos dizer, de materialização dessas usinas é muito grande, e eu tinha feito a menção que aquelas que, tendo a autorização da ANEEL, tendo a licença ambiental, tendo oportunidade de comercializar essa energia a longo prazo não quiserem fazer nada disso e continuarem, digamos, no papel, essas a ANEEL está iniciando o processo de cassação da autorização. Senador Mão Santa, apenas uma curiosidade, não sei se... Eu tenho uma notícia de anos atrás sobre Fernando de Noronha, tinha lá um gerador eólico em Fernando de Noronha-- 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): É bonito para a gente tirar fotografia, como no livro de Dom Quixote. Mas eu perguntei, uma curiosidade natural, eu governava o Piauí e fui lá, é mínima. O que funciona. E eu fiquei imaginando Aruba, que o senhor ouviu eu falar, que é de holandês. E é um vento... A termoelétrica é mínima, funciona, então não é economicidade, deve estar no que V.Exª permitiu aí. 

SR. JERSON KELMAN: Eu ia só mencionar-- 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Como o óleo da mamona. Sai a cinco reais o litro. Quem é que vai comprar? Quem é que vai botar no carro? 

SR. JERSON KELMAN: Eu só ia mencionar, Senador, uma curiosidade que anos atrás, eu tenho quase certeza que o assunto está solucionado, mas anos atrás houve um problema de licenciamento ambiental dessa pequena usina eólica, porque havia uma preocupação com acidentes com pássaros, era uma preocupação que tinha lá, que é uma preocupação comum com usinas eólicas, mas só para curiosidade. E com relação, Senador Marcelo Crivella, em relação a Angra III, é uma fonte energética que não é renovável, mas é estocável, o urânio é estocável e essa discussão sobre se Angra III vai para frente ou não vai para frente é uma decisão do Presidente da República, naturalmente, que será aconselhado pelo Conselho Nacional de Política Energética em reunião que deve ocorrer brevemente. Era o que tinha a dizer. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Jerson, desculpe, sobre a eólica para o leilão do dia 24, qual é a expectativa? 

SR. JERSON KELMAN: Eólica para o dia 24, estão inscritas vinte e quatro geradoras, que estarão competindo, mas como disse a Senadora Ideli, reconhecendo o que ela disse e concordando, a competição é um pouco desigual. Porque é claro que as PCHs elas podem até competir com grandes usinas hidroelétricas, e já estão ficando próximas, ou biomassa também pode competir, quer dizer, das três alternativas, biomassa, que é produzir eletricidade pela queima de bagaço de cana, eólica, vento ou Pequenas Centrais Hidroelétricas, que é uma central hidroelétrica de pequena escala, das três, a que é menos competitiva sob o ponto de vista de custo, é a eólica. 

Então, quando você faz um leilão juntando essas, há de se reconhecer, o que disse a Senadora Ideli, que vamos ver o resultado, mas a expectativa não é muito favorável às eólicas. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Presidente, o homem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Senador Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Muito obrigado, Presidente. O homem, vamos dizer assim, é condenado a viver na mediocridade do seu avanço tecnológico. Nós desmatamos a nossa Mata Atlântica no Rio e no Nordeste, porque não sabíamos que o bagaço da cana podia ferver a nossa garapa, e naquela época tinha escravidão, quer dizer, ninguém tinha, eu diria até inspiração para pensar, e cometemos esse crime ambiental contra o País, essa insanidade, o bagaço estava ali e podia ser um excelente combustível para aquela fogueira. E nós não precisamos ter cuidado para não cometer as mesmas coisas no futuro. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Mas a questão da energia eólica, o vento, qual o comprometimento com o ambiente? Talvez fosse interessante que as pesquisas tivessem avançado mais, para reduzir esse custo de produção e nós termos o aproveitamento de um potencial que a própria natureza está nos oferecendo. Dr. Marcelo, teria algum questionamento direcionado? Tem sim. Sobre os japoneses. 

SR. MANOEL POLICARPO DE CASTRO NETO: Não, [risos] antes da questão que o senhor levantou, o Senador Delcidio Amaral também levantou uma questão aqui, que é extremamente importante, na questão da qualidade do biodiesel produzido e usado nos motores. Hoje quando se fala em biocombustível fala-se no produto final da transesterificação, ou esterificação, o éster, transesterificado ou esterificado, que atenda às especificações da ANP, não pode ser qualquer éster, aí concordo com o Senhor, se amanhã ou depois começar a ser usado qualquer éster dentro do motor, produto de qualquer fabriqueta de fundo de quintal, com certeza a indústria automobilística não poderá garantir a qualidade do motor. Nesse termo de garantia, hoje a indústria automobilística já garante o uso do B5 com a tecnologia atual, quer dizer, todo motor atual usando até B5 ela diz que não tem problema nenhum de adaptação. O que você tem que ter problema, e aí é um problema que a ANP tem enfrentado no dia-a-dia, é a qualidade final do produto, e é por isso que todo o biodiesel produzido no Brasil, para ser comercializado, para ser considerado biodiesel, tem que ter o atestado de qualidade da ANP. Se ele não tiver o atestado de qualidade, ele pode ser um produto qualquer, um éster qualquer, que não o biodiesel, porque não vai atender às especificações, e aí sim, a indústria automobilística não teria como atender, de forma alguma, as condições tecnológicas de adaptação dos motores a essa nova tecnologia. É bom falar que hoje no Brasil a indústria automobilística já fala em B5, já autoriza B5, devido à idade da nossa frota, a nossa frota, infelizmente, é muito velha, é muito antiga. Na Europa, por exemplo, todo motor produzido a partir desse ano, a partir de 2007 já tem a garantia do B30, ele pode usar até B30, e a gente sabe que eles usam até B50 sem afetar nenhuma qualidade, e já há casos de uso de B100, 100% do biodiesel, sem grande comprometimento do motor, sem grandes adaptações a serem feitas. As adaptações são pequenas, são direcionadas principalmente nas partes plásticas dos motores, porque o éster ataca, e ataca com uma certa força quando você fala em B100, acima de B20. Então existe, sim, uma preocupação na qualidade, e essa é uma grande preocupação que a ANP tem colocado. Nós temos aí na questão que foi levantada pelo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Ao encaminhar as respostas que V.Sª está produzindo às perguntas formuladas, já pode aproveitar para apresentar suas considerações finais. 

SR. MANOEL POLICARPO DE CASTRO NETO: Certo, só respondendo ao Senador Antônio Carlos Valadares, as informações que nós temos desse acordo da PETROBRÁS com o Japão são informações muito a nível muito de noticiário ainda. Nós sabemos como é, nós sabemos, mas até porque é exatamente o que nós temos levantado aqui. A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível ainda precisam de algumas adaptações para entrar na questão do etanol, algumas adaptações de legislação para entrar na questão do etanol. Então muitas vezes passa primeiro na Ciência e Tecnologia no Ministério do Desenvolvimento Agrário para depois chegar na ANP. Esse não é um assunto ainda tratado de forma ampla, oficial dentro da Agência Nacional de Petróleo, tem os seus encaminhamentos, que estão sendo levantado, mas nenhum conseguiria responder à sua pergunta específica. 

Então, só fazendo as considerações finais, nós temos aí que levantar que o Brasil, que o mundo hoje passa por questões ecológicas e climáticas extremamente importantes e que o mundo tem dado resposta a isso. A grande resposta a isso têm sido os biocombustíveis, têm sido as energias alternativas como a energia eólica. E vemos aí o que Brasil tem despontado nessa tecnologia, com um potencial muito grande de ser o grande mestre desse desenvolvimento. Precisamos ainda ter alguma preocupação nesse desenvolvimento, preocupações sociais na questão do álcool, questões de desenvolvimento de pesquisa na área de biocombustíveis, biocombustíveis de segunda geração que estão nascendo, e não devemos perder, de forma alguma, a visão de que nós podemos e seremos os maiores produtores de biocombustível do mundo, sem que isso passe necessariamente pela quebra na produção de alimentos do País, ou do mundo. Nós podemos produzir perfeitamente bem, sem invadirmos nenhuma área na área de alimentos, perfeitamente bem, sem criarmos problemas sociais em cima disso. Só uma questão aí do Senador Mão Santa, é bom lembrar, é que o biodiesel que era produzido pelos meninos no Piauí, com o tal do “Saúde dos Meninos”, que era através do óleo de rícino, não é um biodiesel ainda especificado pela ANP, é antigo, mas ainda não é especificado pela ANP. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Obrigado Dr. Marcelo, nós passamos a palavra ao Dr. Adriano, para resposta às perguntas que lhe foram endereçados e já podendo aproveitar para fazer as suas considerações finais. 

SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Eu vou fazer minhas considerações, eu agradeço as perguntas, eu tenho uma lição de casa, grande aqui, vou começar tentando responder a parte do Senador Delcídio. Sobre especificação, a ANP já falou bastante sobre isso, a legislação brasileira hoje autoriza 2% de biodiesel no diesel, qualquer posto de gasolina que a gente for comprar o produto tem 2% lá, a maioria tem, e a partir de 2011 autoriza 5% de mistura do biodiesel. Alguns fabricantes... Então, hoje o Ministério da Ciência e Tecnologia tem um acordo com a ANFAVEA e com o SINDIPEÇAS e com IPT e com TECPAR(F) e vários centros de pesquisas, e a gente está rodando uma frota, já rodamos, eu mostrei na minha transparência, quase um milhão de quilômetros, alguns testes já terminaram, nas várias tecnologias de motores possíveis, o teste do B 5, estamos testando isso. Então a ANFAVEA hoje ela não autoriza como corpo dos fabricantes brasileiros o B5, só o B2, ela dá a garantia do B2. Alguns fabricantes, até com base nos testes que já estão realizados, já estão falando: “olha, a gente também já entende que é possível autorizar B5 sem problema nenhum”. Como foi comentado. A gente também, de forma prospectiva, quer dizer, para entender o que acontece, está testando, aí sim em frotas cativas, B20, B30, o IPT já foi até B100. Então existe uma série de prospecção para ver o que acontece com os motores. Então a gente deve ter até o final do ano finalizado os testes com B5, aí a ANFAVEA pode ter dados para poder liberar a garantia dos motores. Então esse é um trabalho que a gente está coordenando. O problema é que em locais mais distantes o pessoal está misturando óleo vegetal puro, que não é nem o biodiesel próprio, e sim o óleo normal, que nem a gente usa na alimentação. Isso realmente os resultados são catastróficos, e o nosso medo é que o pessoal comece a chamar isso de biodiesel, porque, na realidade, não tem nada a ver, o biodiesel é um produto com uma especificação muito bem definida pela ANP. E que a gente até está capacitando os laboratórios brasileiros para poder analisar o biodiesel de acordo com essa especificação, está investindo bastante recursos nisso. 

Bom, Senador, então eu acredito que eu tentei responder a pergunta. E, Senador Valadares, casualmente eu conheço um pouquinho da história do álcool no Japão. Dois anos atrás o Ministro Furlan fez uma missão de comércio para tentar comercializar, incentivar a venda de álcool no Japão, e eu estava presente nessa missão, e junto, a PETROBRÁS ela fundou um escritório para fazer o comércio de álcool no Japão, uma trading, em parceria com uma trading japonesa. Então a gente assistiu a diversas reuniões, dentro do pessoal que discutia o problema de biocombustíveis no Japão, os fabricantes de petróleo diziam que não funcionava em veículos, as universidades japonesas falavam “funciona, sim, a gente já experimentou”, e era um jogo comercial muito interessante, e ficou clara a manifestação deles, o seguinte: “a gente não quer depender de uma única fonte de fornecimento”. Então, se o Brasil for o maior fornecedor possível, a gente não quer depender de um lugar só, como a gente depende hoje do petróleo, que o álcool seja uma commodity, que a gente possa ter vários fornecedores no mundo, isso é uma mensagem que foi clara, a PETROBRÁS, eu acredito, está fazendo a lição de casa e está conseguindo implementar a venda de álcool no Japão. Então eu tenho essa informação casualmente, eu não sou da PETROBRÁS, mas eu estava presente lá durante esse evento. 

A segunda pergunta que o senhor fez foi sobre etanol celulósico, e rapidamente, só para colocar todo mundo ao par do que acontece, a cana-de-açúcar, você produz o álcool através da garapa da cana, você espreme a garapa, fermenta, aí se obtém o álcool, mas ainda sobra o bagaço e sobra a palha da cana, e se a gente pensar em termos de energia, 1/3 da energia está na garapa, 1/3 da energia está no bagaço e 1/3 da energia está na palha, a gente queima a palha, e o bagaço está começando a ser aproveitado nas usinas mais modernas. Saindo pouquinho da pergunta, se você fizer... Você produz hoje, através da queima do bagaço, o vapor, esse vapor toca a usina e ainda produz um pouco da energia elétrica que a ANEEL compra. Se você aumentar a tecnologia envolvida na queima desse bagaço e trabalhar com vapor de mais alta pressão você consegue duplicar ou triplicar a produção dessa energia. Ou seja, sobra mais para a ANEEL comprar. Então eu entendo que uma ação interessante é que a modernização dessas usinas levaria a uma grande produção de energia e a um incremento no desenvolvimento industrial também, porque toda a tecnologia é fornecida no Brasil, as indústrias brasileiras fornecem equipamentos para isso. Então é bem interessante aí essa área. Bom, e a celulose, é possível você, através de processos químicos ou bioquímicos transformar a matéria vegetal do bagaço ou da palha em álcool. Transforma em outro produto e depois fermenta isso e dá álcool. 

Então, essa é uma rota de pesquisa que revoluciona basicamente a produção de álcool, porque você pode produzir álcool de capim, pode produzir álcool de madeira... Então em cada País pesquisa na realidade é a sua matéria-prima principal. Por exemplo, a Suécia é muito boa em álcool de madeira, o Estados Unidos vem pesquisando álcool das biomassas que eles têm lá. O mundo inteiro pesquisa isso e não se chegou um valor econômico, e ainda não é econômica a produção, está mais ou menos o dobro do preço normal nas pesquisas mais avançadas. O ano passado, em fevereiro, o Ministério da Ciência e Tecnologia montou uma rede de pesquisa em etanol a partir da celulose, [soa a campainha] especificamente, me desculpe, a partir do bagaço da cana, que já está dentro da usina, então ele é muito fácil processar. Essa rede é coordenada pelo Prof. Cerqueira Leite e participam mais de cem Pesquisadores, que já vêm pesquisando basicamente, o processo chama hidrólise, há muitos anos, então a gente está muito bem nisso. Eu acho que em laboratório a gente já constituiu bastante bons resultados, eles não são divulgados ainda porque estão em fase de pedido de patente. Então a gente está na realidade trabalhando bem isso. Os investimentos sendo feito nessas pesquisas são de nove milhões, no final da semana a gente vai ter uma reunião com a rede do MCT, para definir o [inaudível], quer dizer, a definição de equipamentos, já protótipos, desta produção. Então o processo está em andamento no Brasil, vamos dizer assim. 

O Senador Crivella. Bom, eu não sou da área nuclear, não especialista na área nuclear, eu só vou dar duas informações rápidas. O Ministério da Ciência e Tecnologia investe na área do domínio do ciclo de produção nuclear. Então, a partir do minério até você ter o combustível nuclear. Então, a gente tem várias ações disso e a gente, ao longo dos anos, junto com os atores, principalmente a Marinha, investe nisso para dominar comercialmente a produção do ciclo. E esse é um processo longo, a gente está dominando, e eu acho que a gente está muito bem, está quase finalizando isso. 

Com relação à pesquisa de alta tecnologia de ciência, que é a fusão nuclear, existe um consórcio mundial, que vários Países participam, para tentar desenvolver em conjunto essa ciência, essa tecnologia, porque é muito caro. E o Brasil participa também, temos os nossos cientistas lá, então a gente participa desse bolo, dessa cooperação internacional para desenvolver essa tecnologia, que certamente em 30, 40 anos pode mudar um pouco essa discussão que a gente está tendo aqui. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Tem notícia dessa experiência na França em 2010? 

SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Eles têm a proposta de construir um reator. Mas eu não tenho informação sobre o assunto, infelizmente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Para concluir, Dr. Adriano. 

SR. ADRIANO DUARTE FILHO: Bom, como conclusão, eu acho que a gente em termos de energias renováveis, tem curto prazo, que são essas energias que já estão comerciais, médio prazo, algumas que estão nascendo como etanol celulósico e, um pouquinho mais longo prazo, tecnologias de hidrogênio, tecnologia nuclear, que vão estar na frente. A gente, como Ciência e Tecnologia, tem que pagar um pouquinho para cada santo e não perder a possibilidade de dispôs o Brasil de tecnologia para poder as políticas públicas na realidade se aproveitarem do que for desenvolvido aqui. Então essa é a nossa posição. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Amanhã nós teremos uma nova Audiência Pública, promovida pela Comissão do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em conjunto com a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, para tratar de questões relacionadas com a produção e exportação de álcool, etanol e biodiesel, em atenção aos Requerimentos dos Senadores Sibá Machado e Osmar Dias. Estão convidados o Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Reinhold Stephanes; Ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel; Márcio Santilli, do Instituto Sócio-Ambiental; Roberto Rodrigues, Presidente do Conselho Superior de Agronegócio da FIESP e Coordenador da Comissão Interamericana do Etanol; Dr. Antônio de Pádua Rodrigues, representante do Grupo Moema e da indústria da cana-de-açúcar; e o Dr. Manoel dos Santos, Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. Concedo a palavra à Dra. Ivonice Campos, para as suas considerações finais. 

SRA. IVONICE CAMPOS: Sr. Presidente, por oportuno, eu gostaria de trazer uma informação que pode ser útil. Eu faço a coordenação técnica do Programa de Desenvolvimento de Misturas Biocombustíveis, que é uma parceria entre Instituto Nacional de Tecnologia, ligado ao Ministério da Ciência e Tecnologia, PETROBRÁS Distribuidora e a B100, que é uma empresa de base tecnológica, e nós estamos rodando em São Paulo, desde outubro do ano passado, cerca de 2200 ônibus do transporte urbano usando B38, 38% de substituição do diesel de petróleo, com sucesso até agora e com redução da carga poluidora da ordem de 60%. É um programa de demonstração e desenvolvimento das misturas e está à disposição dos senhores as informações, inclusive para replicar essa alternativa para os demais Estados que se interessarem. E a outra notícia, que acho que pode ser útil também, é que tem um projeto, já em demonstração, do aproveitamento do hidrogênio da vinhaça de cana-de-açúcar com a tecnologia de célula combustível, com um rendimento energético bastante considerável e com ganhos ambientais importantes do ponto de vista dos créditos de carbonos que são possíveis comercializar. 

E agora, Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer a fidalguia do convite que foi-nos dirigido, para a Associação Brasileira de Energia Eólica, e nós estamos muito felizes por ter participado dessa Audiência Pública de fontes alternativas e ter podido mostrar um pouquinho das perspectivas de sustentabilidade e da competitividade da energia eólica também para o Brasil e poder contar com o apoio de todas as autoridades aqui presentes no desenvolvimento deste mercado para o Brasil. Obrigada também aos meus colegas de Mesa, e um bom dia. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Para expender as suas considerações finais, só resta agora o Dr. Jerson Kelman, a quem passo a palavra. 

SR. JERSON KELMAN: Apenas para registrar que mais uma vez vim ao Senado com muita alegria e o Diretor-Geral da ANEEL virá tantas vezes quantas for convidado. É a nossa satisfação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Estamos chegando ao final de mais esta Audiência Pública, rica em informações e subsídios, que manteve uma interação muito consistente com os eminentes Sr. Senadores, e eu quero agradecer aos ilustres convidados que abrilhantaram com as suas exposições e o seu debate essa Audiência Pública, Dr. Adriano Duarte Filho, Coordenador-Geral de Tecnologias Setoriais do Ministério da Ciência e Tecnologia, Dr. Jerson Kelman, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica, ANEEL, a Dra. Ivonice campos, Diretora Executiva da Associação Brasileira de Energia Eólica, ABEE, e o Dr. Manoel Policarpo de Castro Neto, Coordenador-Geral do escritório sede da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. E também aos eminentes Senadores que contribuíram com a participação efetiva para o escopo desta Audiência Pública. Nada mais havendo a tratar, está encerrada a Sessão. 

Sessão encerrada às 13h54.
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